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PROJETO 

, 

c.C- IAl..... - -- ----. \. 

{IsenM de impostos de importação e de consumo materiais Importados 
por Aços :Vilar es S . A., dest inados lã sua Usina dle São Caetano do 
Sul, 

PROJETO N9 3.852-A- 58 A QUE SE 
REFEREM OS PARECERES 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E' concedida isenção de im­
postos de importação e de consumo 
para as máquinas e equipamentos, 
acessórios e sobressalentes, aparelhos 
e instrumentos, importados por Aços 
Vil ares S. A., destinados à ampliação 
de sua Usina de aços especiais, em 
São Caetano do Sul, Estado de São 
P aulo. 

Art. 29 A isenção concedida não 
abrange o material com similar na­
cional. 

Art. 39 Es.ta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N9 51, DE 1958, DO 
PODER EXECUTIVO 

Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Na forma do artigo 69 da Consti­
tuição, tenho a honra de apresentar 
a Vossas Excelências, acompanhado 
da Exposição de Motivos do Ministro 
de Estado dos Negócios da Fazenda, o 
incluso projeto de lei que isenta do 
impostos de importação e consumo as 
máquinas e equipamentos, acessórios 

e sobressalentes, aparelhos e instru­
mootos, importadOS por Aços Vilares 
SoA., destinados à ampliação de sua 
usina de aços especiais, em São Cae­
tano do Sul, Estado de São Paulo. 

Rio de Janeiro, 20 de março de 
1958 . - Juscelino Kubitschek. 

ExPosrçAO DE MOTIVOS N9 244, 
DE 1958 DO MINISTÉRIO DA 

FAZENDA 
Excelentissimo Senhor Presidente 

da República: 
Aços Vilares S. A., estabelecida em 

5ão P:1ulo e com instalações indus­
triais em São Caetano do Sul, Estado 
de São Paulo, solicita isenção de im­
postos de importação e de consumo 
para as máquinas e equipamentos 
destina_ a complementação do pla­
no de e"-nsão que a interessada está 
executando em sua Usina, com o ob­
jetivo de ampliar a sua produção de 
áÇOS especiais, que é um produto de 
base essencial ao desenvolvimento 
ecO! õmlCO do País ° 

Considerando a alta significação do 
empreendimento. manifestaram-se fa­
voràvelmente ao projeto de amplia­
ção da Usina a Carteira de Comércio 
Exterior e o Conselho da Superinten­
dência da Moeda e do Crédito. 
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Nessas condições, tenho a honra de 

lIubmeter a consideração de Vossa Ex­
celência, acompanhada do projeto de 
lei respectivo, a inclusa mensagem 
pela qual é solicitada isenção de im­
postos de importação e de consumo 
para as máquinas e equipamentos, 
acessórios e sobressalentes, aparelhos 
e instrumentos importados por Aços 
Vilares S. A., destinados à ampliação 
de sua Usina de aços especiais, em 
São Caetano do Sul no Estado de São 
Paulo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vo<sa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. 
- José Maria Alkmim. 

COMISSãO DE CONSTITUIÇãO E 
JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

O Poder Executivo encaminhou o 
projeto de lei n9 3.852-58 com o pro­
pósito de conceder isenção dos im­
postos 'de. '1ffiP'ortação e de consumo 
para as máquinas e equipamentos, 
acessórios e sobressalentes, aparelhos 
e instrumentos,. importados pela 
.. Aços Vilares S . A. ". destina.dos à 
ampiiação de sua usina de aços es­
peciais, em São Caetano do Sul. no 
Estado de São Paulo. 

Acompanham o projeto numerosos 
documentos: fotocópias das es~ri turas 

públicas de empréstimos por c:nisslo 
de debentures, de retificação e ratifi­
cação da mesma, fotocópia de carta 
da Sumoc comunicando que havia 
aprovado o pedido de registro de fi­
nanciamento estrangeiro para impor­
tação de equipamento a ser utilizado 
l\B ampliação da usina, carta da em­
prêsa interessada ao Conselho de Po­
lítica Aduaneira relativa ao Processo 

• que no Ministerio da Fazenda tomou 
o número 320.777 -57. Foram anexa­
dos mais outros documentos e tam­
bém o citado Processo 320.777-57. 
Este processo 320.777 é relativo ao pe­
dido emprêsa interessada "Aços Vila­
res S. A." de isenção dos impostos 
de importação, de consumo, e da taxa 
de despacho aduaneiro. Do " processo 
320.777 consta a relação dos" mate­
riais a serem importados e para os 
quais se solicita a isenção. 

E' o relatório. 
I I 

O Conselho de Política Aduaneira 
manifestou-se favorável às isenções 
pleiteadas porque considerou que o 
material pretendido pela emprêsa é 
do mais alto interêsse para a econo-

mia nacional. Estabeleceu, porém, a 
condição que, aliás se tem observado 
em projetos analogos, de a isenç-ão 
somente prevalecer para os materiais 
sem similar nacional registrado, e ex­
cluiu da isenção a taxa de despacho 
aduaneiro. 

O projeto de lei está. baseado no 
anteprojeto elaborado pelo Conselho 
de Política Aduaneira. MM nem o 
projeto do Executivo nem o antepro­
jeto do Conselho fazem referência ex­
pressa ao Processo n9 320.777-57, da 
Fazenda, no qual consta a relação dos 
materiais tmáquinas, acessórios, etc.) 
a serem importados. Conveniente é, 
pois, outra redação para o artigo 19 
de modo a assegurar que a isenção se 
refere apenas aos materiais cuja re­
lação consta do citado Processo nú­
mero 320.777-57. 

Aprovada a emenda. passará o ar­
tigo 19 a ter a seguinte redação: 

Art. 19 E' concedida isenção de 
impostos de importação e de con­
sumo para as máquinas e equipa­
mentos, aoessórios 'e sobressalen­
tes. aparelhos e instrumentos, 
importados por Aço Vilares S. A.,. 
relacionados no Processo número 
320. '777 -57 do MinistérIo da Fa­
zenda, destinados fi ampliação de 
sua Usina de aços espeCiais, em 
São Caetano do Sul, Estado de' . 
São Paulo. 

O artigo 29 expressamente exclue da 
isenção o material oom similar nacio­
nal. 

Em face do exposto, aprovado a 
emenda, opinamos pela constituciona­
lidade e juridic1dade do projeto . 

E' o parecer, s. m. j. - Sala Afrâ­
nio Mello Franco. 

PARECER DA COMISsÃO 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, em reunião de sua Turma "A". 
realizada em 19-5-59, opinou, unâlll­
memente, e de acôrdo com o pareoer 
do Relator, pela constitucionalidad'l 
do Projeto n9 3.852-58, adotando a 
emenda proposta pelo Relator . Esti­
veram presentes os Srs. Deputados 
Oliveira Brito - Presidente, JoaqUIm 
Duval . Relator, Abelardo Jurema, Sa:l 
Tiago Dantas, Pimentel da veiga, 
Waldir Pires, MCflcyr Azevedo, Bilae 
Pi:lto. Pcr,o Costa e Barbosa Lima. 

Sala "Afrânio je Melo Franco", 19 
d. maio de 1959. - Oliveira Brito. 
Presidente - Joaquim Duval, Re­
lator. 
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EMENDA AO PROJETO N9 3 .85~ - 'i,l 
ADOTADO PELA COMISSAO 

.Redija-s9 assim o ar t. 19 : 

H Art . 10 E' concedida ise~1ç~o de 
i!"D. plj!~t(;S 18 trnport2.cr-.o c d2 COTlSUlr.') 

P
'j"j .;0 (l' '''-' ' ' " . .:. ( ,·tL"i ll·-··I'l ·"'t c) 
". .:i..:. _ . ""'I.~ •• .I.~ .... " ., ''"1:'''''' •• - :~, ~". 

t~Ci2f; ."):,-· . ,;:: e s(;r)r2~s~:en ... .; ... , ap~·li'..:~h-J.,';., 

e m,;tn;1;,eilLC3, lmporta jOs per Aços 
'T!la r('~ S A., relacionados na pro­
teSSiJ nO 3:20. 'i 77 -57 do ~,~inistério da 
Yazenc:1. destül::,dos a ampEação de 
>L.H usina de aços especiais, er.1 Sf.o 
Caetano dJ Sul, utadc de S.?o 
Pu 'lJa" . 

!';ala "Afrâmo de Melo Franco", em 
. 19 de maio de 1959. - Oliveira Brito. 

Presidente. - Joaquim Duval, Re­
late' . 

COMI5SA.O DE ECONOMI A 

PARECER DO RE~ATOR 

A Usina de aços especiais. da Aços 
Vilar8s S. A.. encontra-se instalada 
em São Caetano do sul, Estado de 
São Paulo e objetiva a ampliação de 
sua produção de aços especiais, pro­
duto básico que é, essencial ao desen­
volvimento econômico do país e cuja 
produçto nacional ainda é insuficien­
te para atender às necessidades do 
r.:lercado interno . 

JustlIicanuo o pedido de isenção de 
ilapOS"OS para o material necess. ,~ 
g essa ampliação, diz a peticionária. 

"1 - A produç:':o de aços especiai:; 
lll> Brasil fOl iniciada por volta de 
H!4{) pela firma Aços villares S. A., 
com instalações industri~ . em São 
Caetano do Sul, Estado de São Paulo, 
a qual durante o período da guerra 
atender e abasteceu as necessidade.s 
básicas de acos fin,Js do nosso mer­
cado, dentro -de um verdadeiro espi­
rito de patriotIsmo, porquanto logo 
após o termino da guerra essa indús­
tria, então recem-instalada, teve que 
enfrentar as mais desfavoráveis con­
dições de competição com os produtos 
similares estrangeiros, que podiam ser 
então importados a urro câmbio total­
mente ficticio o que, sem dúvida, acar­
retou graves prejuízos para essa in­
dústria e para a economia nacional. 

2 - Apesar d2ssas condições adver­
sas. essa firma. fiel ao seu espirito p!\­
triótico, continuou e persistiu, sem 
esmorecimento, na manutenção dos 
seus objetivos iniciais de implantar e 

("~.: :)c1ecer no Brasil, uma eficiente e 
,óli..a indústria de aços finos. 

c: -- A indústria de aços especiais 
G~"t':npenha papel de máxima impor­
ti: ;1ela na conjuntura econômica na­
c:om'.!. n8.0 Só pela economia de divi­
~. q:.le prcporcJO:l!1. cu mo tam bém 
P 2':'. "~C;'.1'''1 '1"9. r1" a bast"cimento de 
p:'od t.: t,JS 1.1":"..J ('~s~;nt!i'3 Ls e \'i:..:::ds :'.:., f!'l a­

nutcn~ ~. o das :J.tlvidades básicas da 
r :''';~:'arnaçf:o mdus ~rial do pais. 

± _ Apes~:- c.as mstalações indus-
r.nais d::: Aço!; villares S . A . em São 
Casta':',o tiJ ~l\l já terem sido substan­
Ci:....~:rl~l1 ~ ~ ~1l1;1:i.:d&s no pass~'.do , e 
apssar de já estar pror1uzindo anual­
:~:'::lte c::rc2 c]P 12 .000 toneladas de 
aços especiais, elas são ainda insufi­
cientes para atender às necessidades 
~empre crescentes de aços especiais 
de nosso mercado in terno, que atual­
mente sofre uma ascensão extnwrdi­
n~ria , acarret:>da pelo programa de 
d p se l 1v:t1vip"ento l.!1dll ~trl(-l! du Fxmo. 
:: r Pri';-;Id"'nte aa Hepública, e parti­
cl'l'l"mente pelo programa do Grupo 
~ec,!ti'!o da Ind.l~tria Automobilís­
tica (GElA), que está_Pl'ílmovend~ 
estimulando a instalaç3.o da indústria 
automotiva no Brasil, os quais já se 
acham em plena fase de execução e 
desenvolvimento . . 

5 - l'tsse aumento de demanda do 
mercado interno, necessàriamente 
obriga a firma Aços Villares S. A. , 
Q E):ecl,tar um n')vo plano de expan­
~;;o G'" '''1°0 "1'L~I'l[,,'M lnd'l<'l"alS .... (., ................. J .. ~ -J lÁ~'-".~..I~u '- ... ,,~ J. , 

v:s:cndo n:w so ampliar substcucial­
r.;.1er-~ e a sua pl'od1J.~ão de aços espe­
ciais. como também elev2.r o grau de 
b"D3:iciamento e enobrecimento dês­
te produto base. 

6 - 'Ê:sse plano de expans§.o das 
instalações industriais de Aços Villa­
res S. A .. foi especialmente estudado 
e projetado para permitir a utilização 
do máximo de equipamentos e insta­
lações cujas aquisições poderif'm ser 
fci~,:s [la me:'ca::lo ;nle:'no CO!l1 inves­
t.mentos em :noe:la nacional, :; ser 
importado ape:l2.S os equipamen tos e 
máquinas sem simi}::r registrado, ain­
d::. n:'\.o produzidos no país, conform8 
se evidencia no resumo orçamentário 
abaixo apresentado, que envolver as 
seguintes verbas: 

a) Equipamentos e 
instalações adqui­
ridas no mercado 
interna com inves­
timentos em moe­
da nacional, apro­
ximadamente 

Cr$ 

300.000.000,00 
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b) Equipamentos e 
maquinismo es­
trangeiros a serem 
importados por meio 
de uma autorização 
especial de impor­
tação no valor oe 
US$ 2.700.0000,00 
concedida pela SU­
MOC, aproximada-

-~! -

mente . . ... . ..... 150.000.000,00 

Subtotal . .... . 450. O(J(). 000,00 
C) Provlsâo para im-

previsiveis e para 
variações de custo 5Q,.OOO .OOO,OO 

Total . . ... .. . 500.000.000,% 

7 - O plano de expansão acima re­
ferido já obteve a aprovação e o apolO 
financeiro do Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico (BNDE) e 
do Conselho da Superintendência da 
Moeda e do Crédito (SUMOC) que 
consideraram êste empreendimento 
imprescindível e de vital importância 
para o processo de desenvolvimento 
ecônomico do pais, tendo o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico (BNDE) concretizado esta apro­
vaçilo e apôio financeiro através da 
concessão de um' financiamento em 
moeda nacional no valor de Cr$ .... 
115 . O~·() .OOO,C{) l cento e qUlllze m!lho.)s 
de c:":zeiros) e a ~up:=i'intendência (1',\ 

Moeda e do Crédito (SUMOC) atra­
vés da concessão de uma autorizaçao 
eSpeCIal com certificado de prond,t­
de cambial, para a importação de 
maquinários e eqUIpamentos estrangei­
ros até o valor de US$ 2. 7D() . úOO,OO 
(doL milhôes e setecentos mil dóla­
r es). ·a qual se enquadra nas disposi­
ções da alínea "e" do § 1':>, do / 2':> e 
do § 49 do art. 50 da Lei n':> 3.244 
de H-8-1957. 

8 -- Uma vez concluído o plano Qe 
expansão acima referido. o volume de 
prod u'(lo de aços finüs especiais atin­
girá a casa das 25.000 tonelada" 
anuals. a qual proporcionará ao paiS 
uma economia cambial liquida da or­
dem de US$ 12.000.000.00 (doze mI­
lhões de dólares) . 

9 - Além da economia cambial aci­
ma referida. a produção de aços es­
peciais de Aços Villares S. A. , na 
escala mencionada, permitirá e pro­
porcionará CIm maior consumo e con­
sequf:ntemente um estimulo para a 
expansão da produção de nossos mi­
nérios nobres. tais como: o minério 
de c:"r ::1 0, de nlquel. de tungstênio. de 

col)alto, etc., que desta forma serão 
beneficiados e enobrecidos dentro du 
pais. 

lU - Por fôrça do acôrdo de assis­
tcncia técnica que Aços Villares S. A .• 
mantém com uma das mals antigas e 
fam oso S 1 .i.;':;~:1as cc a ~os cspsciais do 
n!~:.lc.. ~ , 2. G~~l urdcl' BJeh.l2r Co , A , 
G .. da Austria e Alemanha, a am­
pliaçao da produção df; aços especiais 
da Aços Villares S. A. proporcionará ' 
amda ao pals um alto grau de desen­
vo"vlmento de llma aas mais elevadas 
e especializadas técnicas da metalur­
gia, que é a de fabricação de aços 
especiais . . 

11 - A isenção ora pleiteada já foi 
concedida a diversas outras emprêsas, 
cuj as atividades são de importância. 
semelhante e equivalente para a eco­
nomia nacional, tais como: 

1) Companhia Siderúrgica Nacional 
- Decreto-lei n ':> 4.363, de 6-6-1942, 
D.O. de 9-6-1942, e Decreto-lei nÚffi 
9.716 de 5-9-1946, D.O. de 6-9-1946 . 

2) Fábrica Nacional de Motores 
S . A. - Decreto-lei n':> 8.699, de 16 de 
janeiro de 1946. D.O. de 18 e 25 de 
j3.neiro de 1946. 

3) Serviços AerofotogTamétricos Cru­
zeiro do Sul S.A. - Lei n':> 1.640, de 
14-7-1952. D.O. de 16-7-1952. 

4) Companhia Brasilelra de usinas 
Metalúrgicas RIME, L€i n':> 1.716, de 
29-10-1952. D.O. de 4- il-1952. 

5) Petróleo Brasileiro S.A. (PE- . 
TROBRAS) - Lei n ':> 2.0~, de 3 de 
outubro de 1953, D.O. de 3-lV-1953. 

6) Companhia Siderúrgica Mannes­
mann - Lei n':> 2.061 de 5-11-1953. 
D.O. de 7-11-1953. 

7) Companhia de Eletricidade do 
Médio Rio Dôce - Lei n':> 2.093. de 
16-1:-1953. D.O. de 21-11-53. 

8) Companhla Paulista de Estrada:; 
de Fe '1'0 e as dem~is emprêsas fer­
roviárias - Lei n':> 2.210 de 31-5-1954. 
D.O. de 9-6-1954. 

10) Compantlla H::::roelétrica de São 
Francisco _ Lei n':> 2.890 de 1-10-1956. 
D.O. de 2-10-1956. 

11) Companhia Aços Especiais Ita­
bira (ACESITA) - Lei n':> 2.894 de 
1-10-1956. D.O. de 2-10-1956 com a 
retificação do D .D. de 8-10-56. 

12) Companhia Metalúrgica Barba­
rá - Lei nQ 2.902 de 5-10-1956, D.O. 
de 3-10-1956" . 

Atendendo ao que preceitua o ar­
tigo 23. alínea "B" . da Lei 3.244. de 
14-8-57. foi ouvido n Conselho de Po­
lítica Aduaneira que. conforme consta 

• 
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do processo de n9 320.777, opine'.., fa­
"oràvelmente à concessão. 

Trancrevemos, pJ.,a melhor esclare­
cimento, o parecer do referido órgão 
técnico: 

S". :-'l'Cs.1c~cnte : 
E;l: L-4-~:, " f L ,na Aços Villares 

S.A. apresentou à extinta Comissão 
de Investimentos e Financiamentos 
Registráveis (CIFER) da Superinten­
dénci::" da Moeda e do Crédito um 
projeto pl:.ra amplIaçáo de sua usina 
em Sio Caetano do Sul (SP), me­
diante financiar:1Cnto externo. 

2. O projeto (que recebeu o número 
CIFER 372), f. éPoca de sua apresen­
t ção, previa um. :nvestirnento total de 

MATERIAL 

I 
Barras forjadas .. .... ............... \ 
Barras laminadas ................... / 
Peças de aço fundIdo .............. I 
Peças de ferro fundido ............. . 1 
Contra-pêso de ferro fundido para' 

elevadores . . .............. . .... 1 

fi. Além disso, da relação do equi­
pamento constava tamb . uma usin3 

. para fabricação de 11.250 tOll. de bar­
ras laminadas e fo,jadas de aços es­
peciais. 

6. Na época, o proJeto fOI minucIO­
samente examinado, quanto '1. "urt" 
técnica, pelos assistentes industriais 
d!. Carteira de ComercIO b;xtel'ior 
Drs João Gust8.VO H2.enel ê r a n"i'1'l' 
Capper Alves de Souza. Foi por êles 
julgada dos mais i:lteretSantes, por 
tl'at2r-se de empreendirnê!1to de rele­
vâ.ncia, nos aspectos estrutural, con­
j',lntul'a e ca!Tlbial. Entenderam, po­
r~ ~1~. 01l(l drvcl'iam ser eJiu'iinados cer­
tas matenais com similar de fabrica­
ção nacional, com o que ficaria a ope­
ração limitada à importância de .... 
USe; 3.284. (}{)Q,oa. 

7. A CIFER, por sua vez, j' 19ando 
o assunto, concluiu. igualmente, ~er 
a ampJi:?Gão pretendida de grande im­
portf\ncia para ae conomia nacional, 
por representar um substancial refôr­
ço a um setor industrial básico. 

8. Não obstante os pareceres favo­
ráveis, não pôde o projeto ser concre­
tizado na CIFE.'R, em face de sua ex­
tinção. 

I 

Crs 273 000 uC{),CO, dos quais Cr$ .. 
!til ';2, 896,00 repr""entavam uma Im­
po:·ta~_,o de maquin:uia e de equipa-
mento no valor CIF de .......... . 
L'SS 3.750 000,00. 

3. O mate! i2 j a adquirir externa­
mente vil'ia a:r!p.J:1r a sua produção 
de peças tUl1aidas c, sobretudo, con­
sicierà'; "l1"nte a produção de forjado::; 
e l!~'n:nados de aços especiais, classi­
ficados em dOIS grupos principais: 
aços-ferramenta e aços-liga de cons­
trl''!ão mecânica. 

... . nn o equipamento pretendido 
cl':a nos~ível r.tingir aos s2guintes au­
m~;ltô3. e'TI relrção à produção alcan­
çada em 1933 pela peticionária: 

1953 

tono 
1.400 
3 . 100 
2.400 
1.500 

400 

, 
I 
I 
I 
I 

Ampliação 

tono 
4.000 
9 .320 
7.200 
3.000 

1.080 

9. Foi, por isso, encaminhado a 
CACEX para reexame à luz da Ins­
tl'uçãr n9 113, de 17-1-55, da SUMOC . 
e en. vista das conclusões expendidas 
pela Comissão de Desenvolvimento 
Industrial (narecer do General Ma­
cedo soares, -aprovado pelo Exmo. Se­
nhor Presidente da República, em 
desnacho de 3-12-55) passou a inte­
grai, a lista de projetos considerad05 
de mte:-êsse para a economla naciona. 

10. Procurou, então, a A~o::; Villares 
adaptar o programa anteriormente 
traçado às dire trizes do momc;nto, re­
duzindo sensivelmente o equipamento 
a se!' i:llportado, que passou a totali­
zar USS 2.951. 630,00 CIF - inclusive 
10% para eventual aumento de 
preços. 

11 . Essa redução se deveu, de um 
18.do, à decis§.o da requerente de fa­
bricar certo nú.mero de máquinas c 
e~;U!pamentos, ° qne, com o avanço 
d. indústria nzcional veio se mostrar 
viivel, e, par outro lado, à supressão 
C:e alguns itens. 

12. O confronto entre o proJeto illl­
cial e o revisto foi feito rela Assistên­
cil? Industrial da Carteira de Comér­
cio Exterior, tendo concluido que as 
alteracões introduzidas são razoáveis, 
contribuem para uma economia acen-
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tuada de divisas e enquadra a usina 
Villares dentro do programa de ex­
pansão de suas congêneres e competi­
doras. Expôs, no entanto, aquela 
ASIND suas dúvidas quanto à impor­
tância de US:\: 268. 330,<H) computada 
cc.:.] previsão para (j aumento de pre­
ços . Terminou, entretanto, manifps­
tando-se favorável ao atendImento du 
financ~amento . 

13. A Assessoria Técnica da CACE.."X 
manifestou-se também pelo deferi­
mento da operação, eliminada, porém, 
r. parce1a de US$ 268 . 330,OQ acima re­
ferida, com que o valor do financia-
mento ficaria reduzido a . ........ . 
USS 2. 683.300,00. A interessada, por 
carta, concordou com aquela gloza es­
tabelecida. 

14. Quanto às condições de finan­
ciamento, a Aços VilJares apresentou, 
em carta Je 22-6-56, a& corresp:mdên­
cias de 22-6-56 e (,-1)-1)6 que recebeu 
d( r.: pO:-,t Import __ ",:J.k of washington 
e informou estar sendo negociado o 
financiamento junto àquele estabele­
cimento norte-americano de crédito 
nas seguir.tes bases, julgadas satisfa­
tórias pela Carteira de Câmbio: 

Valor CIF: US$ 2.700.000,(}0. 
Juros: à taxa não superior a 5,5% 

a . a. sôbre saldo devedor. 
Condições de pagamento: 
a) 25% contra documentos ie cada. 

embarque; 
b) 75 % em 6 pagamentos Eemes­

trais a começar um ano após o res­
pectivo embarque. 

15. Ajustadas; assim, as partes 
técnica e financeira, o processo foi 
remetido à SUMOC para est.udo da 
possibilidade de registro da opera­
ção e encaminhamento, com o seu 
parecer, ao Conselho daqueie órgão 
para decisão final. 

16. Analisado o assunto naquela 
Superintendência, seu pronunciamen­
to foi também favorável. PO: fim, 
no Conselho da SUMOC, o relator 
d~ matéria assim se pronunciou, no 
que foi aliás, apoiado pelos demaiS 
membros: 

"Trata-se de fato de empreendi­
mento da mais alta significa(;ão para 
a nossa economia, a ser realizaJo por 
emprêsa de capacidade técnica com­
provada por realizações anteriore1!. 
Segundo dados constantes d.) pro­
cesso, o projeto além de proporcio­
nar economia de divisas da ordem 

(\(o rJS$ 2 000 OO(),Oü permitiria abas­
te::::r boa parte do mercado de aços­
ferramenta, antecipando-se (\ maior 
délllanda que o desenvolvimento , da 
indústria mecânica (em particular a 
automobilística) faz antever, Oem co­
mo, por processos mais modernos de 
produção ede contrôle melhorará ao 
qualidade e baixará os custos de pro­
dução. 

Ante o exposto, voto pelo deferi­
mento da prioridade solicitada, fi­
cando a emissão do respectivo Cer­
tificado na dependência da I1p"esen- . 
tação da minuta ou do próprio con­
trato com o financiador estrangeiro" 

17. Essa decisão foi com,micadà 
pela 8UMOC à interessada, atraves 
da correspondência DE-DINFE-C-
255-56, de 12-10-56. Em resposta, a 
Aços VilJares escreveu em 28-12-56, 
informando jà estar em entendImen­
tos e negociações com o CximbfmlL 
tendo. inciusive dado entrada OÚC.l­
almente naquêle Ban,~o je l'e,at0-
rio técnico e p,edido ZCl'maJ para o 
financiamento do projeto dp a:i1 -
pliação de sua usina, ;las oa583 i1.pre­
sentadas e aprovadas pelo C. 1TI~elllO 
da SUMOC. 

lti. Concluíram aduzindo lue lão 
logo recebessem connrmaçáo oficia; 
da aprovação do pedido de finr.n­
ciamento por parte do Exlmbank V01-· 
tariam ao assunto para apresenta­
ção da minuta do respectivo cc.ntrato 
e expedição do competente certifi­
cado de prioridade cambial . 

19. Segundo verificamos na SU­
M:OC, até c presente a Aços Villares 
não atendeu à exigência da :1.pre­
sentação da minuta do contrato e, 
por isso, ainda não pôde ser emi­
tido o certificado de prioridaJe cam­
bial 

20. Pelas correspondências cons­
tantes do anexo processo n9 320.777, 
dirige-se, agora a Açcs Villares S. A. 
a êste Conselho para solicitar isen­
çao do impôs to de consumú. para 
a5 máquinas e equipamentus a .;:.e­
rem importadas através do finan;:ia­
menta retro historiado . 

21 . V. 8(1 enviou o prOCi:!"SO a 
esta Secretaria para exame ;':0 a5-
sunto. Entendendo o PlenF.rjl) em 
vista do que dispõe a letra . d " de 
::1' t. 2;;. da Lei n9 3.244, que a ma­
teria é da competência dêste Sonse­
lho, passamos a analisá-la . 
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22. Conforme se teve em: : - " 
ve 'ificar na exposição acima, t.' .:. ".:,,, 

até agora unânimes as manü.-;;t(.c t! 
dos diversos órgãos que exam. m ... ;1 

a questão, no sentido de que ~ e'll';­
pamento pretendido por Aços V";),, 
res apresenta o mais alto ~nw de 
intcy"<;se p'U'a a econor.'lIa 1':~e'l.nal 
i.ll:;!n ue \1.1' (;ü,,~Onl, "''1 .. , G 11-

mento ca cq:'3,C:Jé .. :: 1.:' ::I·,I'a ~3 
um setor básico ao nosso 1esP llvolvi­
menta econômico, de oportumdade 
comprovada, possibilitará <;ubstaJ.1ciaJ 
cconomia de divisas, 

23. Outrossim, está demonstrad'1 
que o conjunto pretendido não tl'm 
fabricação nacional, de íorm. que 
.sua aquisição somente é posslvel a t,l'a­
vés de importação. 

24. Nessas condiçôes, paree",-nos 
evidente, a tarifa e os demais un­
postos, quer do ponto de vista. 0:'0-
tecionista, quer do fiscal, pCl'dem sua 
expressão, 

25. Somos, p o i s, favoráve iS aR 
isenções pleiteadas e, em nosso en­
tender, a melhor maneira de atingiJ 
tal nrerrogativll seria como ,'lgE!'e 
a AÇOS Villares, através de LeI cUJo 
projeto poderia ser encaminhad:J (,;0-

. mo Mensagem ao Legislativo Nq rnl­
nuta do projeto, discriminar-se-ia o 
material a importar e seus vaIare:>, 
de acôl'do com a rel::tção que flneXq-

. mos para o conhecimento de Vossa 
Senhoria. 

26 .. As Isenções, entretanto, SÓ­

mEnte prevaleceriam pa"a os mate­
riais sem similar nacional rc::;i s trado. 

27. Tal condicão nos 03.1 eCê ue 
maior conveniênéia tendo em vis~a 
o desenvolvimento sempre CI escr-l',te 
da indústria nacional que ,Ia' auto· 
riza a admitir a possibilldaj,~ 'lt, 

2manhã, vir a ser fabricada 110 PaIs 

'. ,_:quer das máqUinas ora preten­
'J. , ' por Aços Villares, quando en­
, ., . -.0 mais se justificaria a isen-

.. e tributos para o similar ~15-
, _ ., eiro. :t!:ste mesmo processo nOI!> 
é _.{emplo de ocorrência dessa ~­
r~ .. (:_."'. conforme relatado nos itens 10 
e 11. 

• ': ,. :~"1.'n ~ C!':;llru-se-nos que 
" ~.ld_.s._g~::. a .;el' enviada <:LU Legis­
lativo poderia ser imediata, sem de­
pender da emissão do Certificado de 
F,'ioridade Cambial pela SUMOC. 
Isto porque, a nosso ver trata 'be de 
lima simples exigência para o re­
gistro definitivo do financiamento, 
< :,QUC!lto a isenção de tributos ara 
"r:;;2:'ida decorre do mérito do em­
p;e :md:mento. Com ou sem finan­
,-,,31>,(n:';;, prevaleceria a .::onveniên­
cin de se isentar a interessada de 
:1:a '.cres encargos financeiros 

2~ Se de acordo êste Conselho 
C0:n o nosso ponto de vista, o pre­
Gente processo retornaria a esta Se­
cteta:-I:J. p~ra preparar o prO]êtL de 
Lei que seria encal:LÍnhado, .::omo ~u­
"estão ao Sr. Ministro da Fazenda". 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
COl"S:LHO DE pOLITICA ADUANEIRA 

Proc. n9 320.777-57 

Em face do que foi resolvido p::l.:J 
::- eT,úrÍQ em S(>~;iã.O de 29 je jane~ro 
findante, vá o processo à Secretaria. 
'.lcc:licl':., I:-a,'a sup:'imir, no ",~·I. 19 

do projeto de lei proposto as ex­
pressões - "exceto a taxa de del5-
nac.i.lO aduaneil'o' - dizendO-53 üu-
01'0551111, que a isençi.o concE:di.:l~ ber é;. 

rIns I. imoostos de importa"'ão e de 
cu m;umo" 

,~;rL_::.~ de PoEt;ca Acluanei::-a, 31 
de janeiro de 1953. - as) Gerson 
Au;"usto da Silva, President" 

!.s 1 !~cr -{r, s e'": 'J, el:'11 1, isentar estão devidamente relacionadas 
r.as !icen-;'\s e:;p,e.ldãs rnã .. c ~~ '::'F'X" , à base dos Certificados de Priori­
dade Cambial ela "SU"íOC'·. coma especificamos abaixo: 

1) LICença de Import,~cã.o emitida com base no Certi­
flcada de Fri:)r;dade !;q,rr,hi91 n9 317, da SUlMOC: 
Licença Imp. nO DG-58-5. 646 - 5.704, relativa a 
ur a r',"t'ma hidl:l uiü.:a de 2 OOQt, torm:c:aa pela 
fii'ma ti, <.. A; ,r.' ti C q __ :l~,:,., ?, Dlnalra:ca no "t 
lor FOB de Dan. K;', 2,820. aco,oo, equivalente a: 

2) Licen<;as de Importaç:'..o emitidas com base no Cer­
tif;cado de Prioridade Cambial n9 379, da SUMOC: 
Licença Imp. nO DC-53-13.333 - 13.100, relativa a 
2 máquinas Brinell, fornecidas pela firma King 
Tester Corp de Phi'?delphia - U. S. A., no valor 
total CIF de: ........... " ... , ......... "", .. ,.-

Cr$ 

408. 695,6Q 

1.350,00 
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Licença Imp. n9 DG-58-13.334 - 13.107, relativa 
a 1 maquma de ensaio de dureza, fornecida pela 

fU'ma Sabin St. Germam & A SS. lnc. N. Y .. U. 8. A., 
no valor total CH'. de: ......... . ............... . 
Llcença Imp. n 9 DG-58-13. 321 - 13.742, relativa a 
1 Conjunto de manipuladores com 4 unidades, for ­
necido pela í'irma Au . TransportatlOn Co., Chlcago 
- Ll. 1:3. A., no valor total CIF de: ......... ... .. 
Licença Imp. n~ DG-58-13. 335 - 13.108, relativa a 
2 Aparelhos Wheelabrator, fornecidos pela firma 
Wheelabrator Corp., Mishawaka, Ind., no valor total 
CIF de: .......................................... . 
Licença Imp. n 9 DR-58-13. 336 - 13.109, relativa a 
1 Socador de areia, fornecldo pel firma Beardslel 
& Piper, Chicago, U. S. A., no valor total CIF de: .. 
Licença Imp. n9 DG-58-13. 32 - 13.105, relativa a 
3 Máqumas Osborn para moldagem, fornecidas pela 
flrma The Osborn Manuf. Co., Clevelande U. S. A., 
no valor total CIF de: .................... . . . .... . 
Llcença Imp. n9 DG-58-13.338 - 13.110, relativa a 
1 Instalação para transporte de areia, fornecida pela 

firma National Engineering Co., Chicago, U. S. A., 
no valor total CIF de: .......................... .. 
Licença Imp. n9 DG-58-13.339 - 13.111, relativa a 
1 Conjunto de 2 mesas vibratórias de desmoldar, 
fornecido pela firma Hewitt - Robins Inc., N. Y. -
U . S. A ... no valor total CIF de: ................ .. 

Licença Imp. n 9 DG-58-13.340 - 13.112, relativa a 
1 Manipulador de lingotes pesados, fornecido pela 
firma The Alliance Mach. Co., Alliance, U. S. A., no 
valor total CIF de: ..... ... ....................... . 
Licença Imp. n 9 DG-58-13 . 342 - 13.113, relativa a 
1 Conjunto de retificas, fornecido pela firma Oin­
cinnati Grinders Inc. Cinco U. S. A., no valor total 
CIF' de: .......................................... . 
Licença Imp. n 9 DG-58-13. 343 - 13.114, relativa a 
1 Retifica de faca Rogers, fornecida pela firma Sa­
muel C. Rogers & Co., Bufalo - U. S. A., no valor 
total CIF de: ....................... . ... ..... ... . . . 
Licença Imp. n9 DG-58-13. 344 - 13.115, relativa a. 
3 serras circulares para metal, fornecidas pela firma 
Arnerican Chain & Cable Co., Inc. - U. S. A., no 
valor total CIF de: ............................... . 
Licença Imp. n 9 DG-58-13. 345 - 13.116, relativa a 
2 Tornos paralelos universais, fornecidos pela firma 
The Monarch Machine Tool Co., Sidney - U. S. A., 
no valor total CIF de: .......................... .. 
Licença Imp. n9 DG-58-13.3% - 13.117, relativa a 
1 Plaina Limadora, fornecida pela firma Rockfora 
Machine Tool Co., Rockford - U. S. A., no valor 
total OIF de: ................................... . 
Licença Imp. n9 DG-58-13.347 - 13.118, relativa a 
1 Retifica n 9 18-42, fornecida pela firma The Blan­
chard Machine Co., Cambridge - U. S. A. no va-
lor total CIF de: ................................. . 
Licença Imp. n 9 DG-58-13.323 - 13.119, relativa a 
45 Queimadores Hauck n9 780-P, fornecidos pela 
firma Hauck Manufacturing Co., Brooklyn 
U. S. A., no valor FOB de: ................... . 
Licença Imp. n9 DG-58-13. 324 - 13.120, relativa a. 
2 Máquinas Medart, fornecidas pela firma Blaw­
Knox Company, Pittsburgh - U. S. A., no valor 
FOB de: ......................... ... .. . ... . ....... . 

5.490,00 

139.268,00 

76.080,65 

70.229,00 

41.752,55 ' 

128.000,00 

..~ 34.529,00 

147.855,00 . 

13.317,70 

28.041,20 

34.215,90 

91.578.00 

18.457,00 

19.836,00 

49.348,54 

118.770,00 
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Licenç~ Imp. n 9 DG-58-13. 325 - 13.121, relativa a 
1 Máquina Medart, fornecIda peLl tirma Blaw­
Knox Company, Pittsburgh - U. S. A., no valor 
FOB de: .................................. ., ...... . 
Licença Imp. n9 DG-58-13. 326 - 13.122, relativa a 
:. Conjuntos de cabinus e painéis de in:el'ruptor::!3 
n!Ed:1CCS. fOrllê:3.:.GO!.) p~_d flrlna Westinghoilse Sle­
tric Int Co, ~\J. Y . -- U .~.A . liO \·n.h .. L fC.B ae: 
Licença Imp. n9 DG-53-13 32.7 - 1::;.123, relatIva a 
2 Motores elétricos de corrente continu,t, fornecidos 
pela firma Westinghouse Eletric Int. Co., N. Y. -
U. S. A., no valor FIOB: de: .................. .. 
Licença Imp. n 9 DG-58-13. 328 - 13 124- relativa, a 
~ Gr'..lpo Motor-gerador de tipo sincrono de 3 unida­
des, fornecido pela firma Westinghouse Eletric Ine. 
Co., N. Y. - U. S. A., no valor mB de: ....... . 
Licença lmp. n9 DG-58-13 329 - 13.125, relativa a 
1 Conjunto de equipamentos para contrôle e re­
gulagem de voltagem de dois motores elétricos, for­
necido pela firma Westingbouse Eletric lnt. Co., 
N. Y. U. S. A., no valor FOB de: ............ .. 
Licença Imp. n9 DG-58-13. 330 - 13.126, relativa a 
1 Conjunto de cabinas e painéis de chaves elétricas 
de interrupção de 4 KV, fornecido pela firma Wes­
tinghouse Eletric lnt. Co. N. Y. - U. S. A., no va-
lor FOB de: ................................. . ... . 
Licença Imp. n9 DG-58-13. 331 - 13.127. relativa a 
I Conjunto de equipamentos de ventilação industril 
do tipo down-draft. fornecido pela firma Westin­
ghouse Eletric Int. Co .. N. Y. - U. S. A .. no va-
lor mB de: ....................... . ............. . 
Licença Ili1p. n9 DG-58-13 332 - 13.743, relativa a 
diversos equipamentos para contrôle, registro e re­
gulagem de temperatura, fornecidos pela firma Min­
()~apólis - Honeywell Regulator Co., Minn. -
u. S. A.. no valor mB de: ..................... . 

Total ......................................... . 

3) Licença de Importação emitida com base no Cer­
tificado de Prioridade Cambial n9 403. da SUMOC: 
Licença Imp. n9 DG-58-15.708 - 15 .()19, relativa a 
um fcrno de indução para fusão de aço, fornecido 
pela firma Ateliers de Constructions Eletriques de 
Charleroi - A. C. E C., Bruxelas, Bélgica, no valor 
FOB de FT. Blg. 4.083.000,()O, equivalente a: .... 

4) Licenças de Importação emit.idas com base no Cer­
tificado de Prioridade Cambial n9 43(), da SUMOC: 

Licença Imp. n9 DG-59-1.681 - 2.224, relativa a 
uma máquina desbastadeira para descarcar barras, 
de fabricação Calow, fornecida pela firma R. Pe­
Lersen ! Co., de Hamburgo, Alemanha, no valor 
FOB de: ......................................... . 
Licença Imp. n9 DG-59-1. 682 - 2 _ 225, relativa a 
uma máquina de trefilar combinada, de fabricação 
SChumag, modêlo KZRP-II, fornecida pela firma 
R. Petersen ! Co., de Hamburgo, Alemanha, no 
valor mB de: ................................... . 
Licença Imp. n 9 DG-59-1.683 - 2.226, relativa a 
uma máquina de trefilar combinada, de fabricação 
SHUMAG, modêlo KZRP-!, e uma máquina de 

20.404,50 

~:::;. 2oo,iJO 

99.120.00 

119.410,00 

'16.745,00 

22.350,00 

37.767,00 

103.658,46 

1.619.859,50 

81.760,00 

B. M 

165.800,00 

246.200,00 
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apontar e abrir Tolos tamb2rn de fabric"ção SHU­
MAG, fornecidas pela firma R Petersen ! Co., de 
de Hamburgo, Alemanha, no valor FOOB de: ... .. . . . 

Total . ... ........... . . . . .. . . . . . ..... . ... . . ... . . 
Equivalen te a: . ... . .... . .... . ... . ..... .. .. . .. . . US$ 

5) Licencas de ú:" ;1ortaç;;'o emitidas com base no Cer­
~ificaC!o de i,'-'.'wnde. :ie Cambial n~ 431, d J. S'J M0C . 
Licença Imp. n9 DG-59-1.684 - 2.368, relativa A 
um dispositivo hidráulico de suspensão (hydralic lif­
t ing device) para uma prensa de 2. QOot, forneciao 
pela firma AI S A~las de Copenhague, Dinamarca, 
n o valor FOB de: . ... . ......... .. .... . . .. ... . . . . . 
Licença Imp. nQ DG-59-1 ,685 - 2.369, relativa a um 
conjunto de peças sobressalentes para uma prensa. 
de 2. 000t , fornecido pela firma AI S Atlas de Cope-
nhague, Dinamarca, no valor roG ãe: .. . ... , .. . . 

Total . . .... ... . . ... . ... .. ..... ...... . .. . . .... . . 

Equivalente a: ... . . . . .. . ... ... ..... . ... . .. . . .. . • 
6) Licença de Importação emitiria com base no Certi­

ficado de . Frioriaade Canblal n9 405, da SUMOC : 
Licença lmp, nQ DG-58-H . 477 13.776. Junta­
mente com o Aditivo n9 PA-59-1 .282. PTot. 5i 4, 
relativos à aquisição de componentes mecãnicos fi 
peças mais comp:exas e de maior responsabilidade 
p&ra um 'trem de laminação de 550mm. fornec1dO!! 
pela fi rma Societé Fr:lncaise des I'.:tablissements 
Moeller~; reum~,nn S . "- .; Paris - França, no va-
lor 1''013 de 1"1' . 1"1' , 180 , OG8, 700,00, equivalente a : . . 

. Total Geral: . ... .. . . ..... ... . .. . ....... . ... . . . . 

US$ 

197 .000,00 

609.OU~()O 
a5 .014,oo 

D , Kr. 

67 .075,60 

41 .743 .00 

108 .818,00 

15 ,770,81 

S U$ 

428 ,735,(;0 

2.699.834.91 . -

o registro de prioridade foi concedido pela "SUMOC" em caráter pro­
visório, tendo sido emitidos os certificados posteriormente, depois de aten­
didas tôdas suas exigências . 

Constata-se que todos os órgãos técnicos do Govêrno acolheram a so­
licitação, após meticuloso estudo da questão e concluindo unissonamente 
pela alta essencialidade do empreendimento, como do máximo interêsse 
para a economia nacional. 

Em seu artigo 42, alinea "B". reza a Lei 3.244, de 14-8-157: 
Artigo 42. Excetuada a hipótese de depósito ou fiança previsto no ~ 

39 do ar t. ou para garantia de entrãncia em recurso fiscal, só haverá de-

sem baraço aduaneiro com suspensão temporária do pagamento do impôsto 
devido, mediante têrmo de responsabilidade, nos casos previstos por esta 
lei e mais os seguintes: 

a ) franquia temporária . 
b) j;;elo prazo máximo de um ano, a importação de determinado eqw­

pamento, sem similar nacional e considerado de interêsse para o desenvol­
menta econ,'\mlcc do paIs, quando objeto de projeto de lei enviado ao Con­
~resso Nacional com Mensagem do Poder Executivo. 

Estão, assim, atendidas tôdas a sexigências legais . 
A douta Comissão de Cop..stituição e Justiça reconheceu a constituc lO­

nalidade do projeto, apresentando emenda, que complementaremos no 
substitutivo que vamos apresentar . 

Fotocópias dos Certificados de Prioridade Cambial e das Guias de Ll- ' 
cença for!;;>'! i'.~ exadas ao projeto e seus números, para efeito de limit8 r a 
área da isenção, são mencionados em nosso Substitutivo . 

\ 

" 

, 
I 
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A isençio não atingirá o t~~l1terial cr n similar nacional registrado, 

t:omo será indicado no substitutivo. RecolYle:ldamos a concessão, por se 

L,'atar de materiais importados para ampliação da indústria considerada 

básica c que virá facilitar o desen volvimento econômico do pais. 
A prJ~I 'lsiçàL , consubstanci<1ca no substitutIvo, atende todas as e~agen­

elllS c' -sta Comissão e merece seu acolhimento. atendimento que será coe-

" 'C.·1 '\..~.l:'; l1ec,s0cs antefiores, rdotadas pala C~S( s anA!ogos. 

!lola Sa;a R~i~1~~. F"~::JtQ :-ilho, em 15 F/u,,68 j '" ::jo. - Cl~i;-'~~~: \. I ~ 

PAnEcER DA COMISSÃO ~O 58/1333'J-13~58(13331-131~ 7, 

DO 58(13332-;13743, DO 53,11'17'J8-:"Olf1, 

A Comissão de Economia, I'ill sua DO 59/16?{-2224 DO 59/lIj82 .. 2220. 

7~ reunião extraordinária, realizada 222G, DO 59/1584-2'\(j'J, 

em :5 de junho de 1959, ;J!'(>~el;tes DC': 59 635-2338 ~ DG 58/14477-1377ti, 

. os 81's. Deputados Daniel f ':uaco. ' se r]f rem os ' t ertlficad '1S 

Presidente, Oscar Corrêa, Vice-Pre- de riori ade ambial
L 

rfa Superin-

sidente da Turma "B", Ovidio de ts ênr:ia da oeda e tio Crédio, .-

Abreu, Oileno Di Carli, Atílw Fon- 4 . 

tana, Carneiro de Loyola, MunlJoz W , 31'7, 379, 403, 430, 431 e \)"/ lm · 
portados por Aços Villares S . :\ ;') 

da Rocha, Clemens 8ampaio, Mauro df'stinados a mJlhoramentos e "m-
Teixeira e Paulo de Tarso, upreCl- t . . 

d d 
pliuçi)cs das insta![\ç~~3 m(ins"':al,, 

an o o parecer o ElelatOl' , D'~[J'.;lt.do da sua ífsina de aços especu\,s .:;i 

Carn::::'o de Loyo:a, resQJveu tlJ~ "ér- tlo.ucla n/J MUnicípio d:: São t;aetaJ1o 

mos de me.smo parecer. apr·~;7!,!" 9 ')1' do Sul, Estado dei São PaulO. 

unanimidade. n Substituti' .. :) an·?xn Art 29 Esta lei entrará 2m v:gor 

ao Projeto nO 3 852-58, que .. I::;enta na data de sua publicaçl:.o. re;'oga-

A-( 

de irrp'Jstos dê importação e (:e ccn- da:., as disposi:;:óes em contré\ r~o. 

sum-: materiais importados f.Jo:" Aços "la . ~'iltl -."I""tn-r-t 

illares f. tI. . . d:;stinadrs 8, su:t Usina J)àr;' 

em São Caetano do Sul, Estado elE' T1 

São Paulo". . 
,snla uCf.l.rlc~ Pei~:~!:o 

l~, d~ .iunho de 1959. 
TaCO Presidente. 
LC1j0)fl, Relator. 

t~ilhu" . 
Da711e7 

Carneir.J 

ctn 
Frz-

1e 

S STIT~~."0' O~JE O D Nú 
M ao ,).8::> .b, AD' ADO ,ELA 
COl\i_ .sSÃO. 

'Congresso Nacional decreta . '. "'--.,.--~ 
Art. 19 E' concedida lsen:,;ao Q"" 

impostos de importação e CllnSUll1ú 
par::: as m~.qJinc." e equ:p'iI_I'Ô:1tC:" 
seus acc3sorios e sob:'ess:tlenlf's apa-· 
reihos c instrumen tos, sem s!illi lar 
nacjcmaJ registrado, objeto dp.s ,i­
cenç:.JS (te Importaç:lo emitIj<l~ j.Jcla 

Carteira de ComcrclO Exteriol cLu 

Banco do Brasil S A. (elt 3 li J d€ 
n umeros DO 58 (56-l6 -5704, .. .. .. . . 

DO 58/12333-13106, DO 58/13334- 1;)107 
DG 58/13321-13742, DO 58/1333j -l:JJGéi 

DO 58 13336-13109, DO 58/13322- , 
DO 58/i3338-1S:1O DO 58 / 13339-13 11, 
DO 58 /13340 -13112, DO 58/13342-13113, 
DG 5R/13343-13114, DG 58/1:J344 .. 13115, 
DG 58/13345-:3116, DO 58/13346-13117, 
DO 58(13347-13118, DO 58/13323-131)9, 
DO 58/13324-1312(), DO 58/13325-13121. 
DO 58/13326-13122, DO 58( :3327 -13123, 
DO 58/13328-13124, DO 58/1 332") 131:':5, 

... , 

P "';'111' 
iva. len'(' 
açõ s e 

nicos jo 

i 
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gmana não fazia referência ao pro­
cesso 320.777 -57, do Ministéric da 
Fazenda, no qual são relacionados, 
discriminadamente, oS equipamentos 
e acessórios a serem importados em 
regime de isenção tributária, propôs 
a modificação do art . 19 do pro­
jeto. para o fim especial e -'mico de 
determinar que a franquia phiteada 
alcançaria apenas "as máquinas e 
equipamentos, acessórios e sobressa­
lentes aparelhos e instrument.os im­
portados por " Aços Vilares S . A." 
e relacionados no Proc. :320.777-57, 
do Ministério da Fazenda. 

A Comissão de Economia, 'tdotando 
o parecer do nobre Deputado Car­
neiro de Loyola, entendeu que me­
lhor seria - complementando o pro­
nunciamento da Comissão de Jus­
tiça - indicar, individualizac1amen­
te. cada uma das licenças de im­
portação emitidas pela Carteira de 
Comércio Exterior, e relativas à ma­
quinaria - sem similar na~ional re­
gistrado - destinQ.da à amp~;ação da 
usina de São Caetano . 

Sou dos que entendem, Sr. Pre­
sidente, que o Congresso preCisa !'es­
tringir e limitar a área de ~'avores 
e privilégios em 'matéria tributária . 
Não vacilo, entretanto. em .opmar fa­
voràvelmente a êste projeto, nus têr­
mos do substitutivo apresentado Dela 
Comissão de Economia, à vist.'l das 
relevantissimas e bem comp:-fl\Tadas 
razões constantes de sua mlltiva,:ão . 
Trata-se de beneficiar uma emprêsa 
controlada pelo capital brasilell'o. da 
mais alta idoneidade técnica, que se 
colocou, corajosamente, na vanguarda 
da nossa indústria de base, concor­
rendo decisivamente para acelerar o 
processo da nossa emancipação eco­
nômica, 
. O meu parecer é, pois, p~a apro­
vação do projeto, nos têrmos do Rubs­
titutivo da Comissão de Econ:Jmia , 

Sala "Rêgo Barros", em 2 de julho, 
de 1959. - Mário Beni. Helilt .. 1r. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças em sua 151). 
reunião ordinária, realizada em 2 de 
julho de 1959, presentes os senhores: 
Cesar Prieto, Carvalho Sobrinho, Ex­
pedito Machado, Nogueira de Rezen­
de, José Menck, Mário Beni, Pereira 
Lopes, Rubens Rangel, Salvador Los­
saco, Mário Gomes, Badaró Júnior, 
Humberto Lucena, Affonso Celso, 
Amaral Furlan, Clemens Sampaio, 
opina, por unanimidade, de acôrdo 
com o parecer do Relator, Deputado 

~Iário Beni, pela aprovacão do Pro­
jeto 3,852-58, nos têrmos do substi­
CHtivo adotado pela Comissão de Eco­nomia . 

Sala Rêgo Barros, em 2-7-1959 _ 
Cesar Prieto - Presidente. - Mário 
Br.mi - Relator. ----EMENDA EM DISCUSSÃO ÚNICA 
A QUE SE REFEREM OS PAR~' CERS L' 

Acrescente-se onde convier: 
"art . - a emprêsa beneficiária da 

isenção prevista nesta lei, fica obri­
gada a fornecer durante o período 
de dez (10) anos produtos de sua 
fabricação ao preço do custo, à União' 
do Estado, aos municípios e às au­
tarquias e sociedades de economis, 
mista . 

Parágrafo 19 - A recusa do pedido , formulado nos têrmos deste artigo I Importará na cassação do favor con-
cedido nesta lei e à obrigação de 
devolver o valor da isenção. 

Parágrafo 29 - A emprêsa guar­
dará relação dos produtos forneci­
dos nos têrmos deste artigo, de mo­
do que a contra prestação, regula­
da neste artIgo, não deverá exceder ' 
o valor da isenção ora concedida, 

Parágrafo 39 - Para os fins acima 
estabelecidos esta isenção só entrará 
em vigor depois de calculado o seu. 
valor pelo Ministério da Fazenda e 
publicado o cálculo em questão . 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de 1959 . - Oswaldo Lima Fil1w. 

Justificação 

O Congresso não deve continuar a 
conceder isenção de impostos a fir­
mas isoladas, com violação da regra 
de isonomia do art. 141 parágrafo 
19 da Constituição. 

Si o fizer que o favor guarde pelo 
menos o aspecto de contraprestação 
sem o que importará em simples en­
riquecimento do favorecido. 

Sala das Sessões, data supra, Os­
waldo Lima Filho. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

A emenda do nobre deputado Os­
valdo Lima Filho teve o mérito de 
despertar a atenção da Câmara dos 
Deputados para o vulto das isenções 
de impostos de importação e, mui­
tas vêzes, também, de consumo. Afir-
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mou S. Exa. que. na legislatura c,ue 
.--e seguiu à CONSTITUINTE, a Co­
mi~são de. Com:tituiç5.o e Justiça en­
teadeu que estas isenções iimr:J:·ta 
, 111 mETIa violação da regra da iso 
ll.;mict inscrita no a,·t. 1'11 da Carta 
lo', Ls!' . 

1 ~~z 1 '!'cl'cnc:a 2.0 C2EO c.o ~eu voto 
11['. Comissão de Economia, cuja 
l:Liori::t o acomp:-,nhou, rejeitando 
r,ojeto semelhante a êste, projeto 
que cencedia isenç::o de valor supe­
rior " 10 milhCes de cruzei,·os. O 
plenário n10 aprOVOcl o projeto ori­
gmá,';e, J;referindo seu parecer que 
concluiu pela inconstitucionalidade e 
inconveniência da proposição. 

Depois disso, porém, não só a Co~ 
missão de Justiça emend!lram à mão 
e, no entender do ilustre deputado, 
para pior. com desa.tenção do texto 
constitucional ("Diário do Congres­
so", 2 de outubro de 1959, Seção I, 
pág. 6.905). 

Osvaldo Lima Filho e!1tende que é 
imperioso que, ao se concederem 
isenções, ao mesmo tempo se esti­
pulem obrigações . 

O deputado Daniel Faraco na mes­
ma sessões de 2 de outubro acudiu 
ao pregão do deputado Osvaldo Lima 
Filho e esclareceu qual a orientação 
Que tem sido observada pela discur­
so contém conceitos que devem ser 
transcritos: 

"Considera-se no Brasil, hoje em 
dia - é a opinião dominante - que 
o desenvolvimento industrial se 
transformou em imperativo do de­
senvolvimento econômico do País. 

Os incentivos que para o dedsen ­
volvimento industrial são oferecid05 
hoje em dia, no Brasil, no campo 
financeiro, são de três naturezas. 

Um dêles é a isenção de direitos 
aduaneiros para a importação de 
equipamentos . Outro incentivo é o 
que se resume nos favores cambiais 
no chamado câmbio favorecido, 
câmbio de custo, câmbio de favores . 
lt o último incentivo é o represen­
tados pelos financiamentos especiais. 
ger~l!r-ente de grande vulto e de lon­
go prazo, com o qual se procura as­
sistü', financiar, apoiar a instalação 
ou a ampliação do parque industrial 
brasileiro . Entendo, Sr . Presidente, 
que entre êsses três incentivos, o 
que menos críticas merece e o que 
mais se .iust1fica é precisamente o 
eias isenções. 

f:' tarifa alfandegária constitui ins­
r,·ur.l:nto de dupla finalidade - fis­
C':; , protecionista. 

As isenções permitem que o pro­
c;uto en tre no País sem contribuir 
parJ. o eririo público, vale ·dizer 
[·.~:."ll~{lca \ -~:2 -==e dispen~ou a finali~, 
dzjp 1Lcn1 c.:~L; l.).:lÜ:S ~llfandcg~rias 
E por qu C;~ fó'," ~"3J. Sr. pj'esid~nte? 

Fêz .. se consi erando que. possivel· 
mente, se não houvesse êsse incenti­
vo, se, ao con trário, ao invés de fa­
cilit:: ra entrada dêsse equipamento, 
CS8~ elltr:>.da fôsse, de certa forma , 
olJsüw lii:-;r,da e punida, até, por ta­
rifa relativamente alta, êsse equipa­
mento talvez não entrasse . Então, 
n5.0 haveria sequer finalidade fiscal 
a defender. 

P.lém di~so, considera-se que, com 
aimporta,ão d0sse equipamento, se 
opera um aumento no produto na ­
cional e, com isso, se está a:;;enas 
transferindo uma receita fiscal, que 
não é imediatamente realizada n~ 
entrada dessa maquinaria, mas que 
dcuo:s vai ser recolhida quando a 
mâquinaria passar a produzir e a 
receita, conseqüentemente, a subir. 

"N 2~ tes têrm03 é que deve ser co­
locada a questi\o das isenções . 

............ . . . . ............. 
N~.o fica b2m :duado o problema 

da justiça no capítulo das i<;ençô~s, 
mas deve ser examinr..do onde ele 
se levanta de fO~'ma realmente COl­
tristadora. ou, seja, no caso dos f,,-­
vores cambiais ou no caso dos fi­
nanciamGntos especiais. 

As isencóes são. no campo !'i­
nanCêll'O, as' coisas menos pre judi­
ciais e eu dir~a até o !l13.is inocent~ 
dos 'i!1strum entos qU3 ~e utilizam. 

Vamos corrigir, :O.im, vamos en­
frentar, sim, o problema dos favores 
caml:nais. Vamo" enfrentlll", sim. o 
problema dos financiamentos espe· 
ciais e só então estaremos em condi­
ções de corrigir alguma coisa que 
pessa haver de errado no capítulo da 
isenção" . 

Ji nos havia ferido a a tençi5. o o 
mel1tq!1te das indenlza~ões. Quando 
exarames parecer sôbre o projeto da 
"Usiminas" colhemos informações 
junto à Fazenda. Dos dados então 
colhidos verificou-se que no ano de 
1958 II Alfândega de Santos arreca­
dou ae impêsto de importação .... 
Cr$ 13'.483.858.417.70 (treze bilhões 
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quatrocentos e oitenta e três mil!1ões 
eitocentos e cinquenta e oito mil 
quatrocentos e dezessete cruzeiros ~ 
setenta centavos) e as isenções nes-
se mesmo ano totalizaram ....... . 
Cr$ 9.658. 6&3 .505,60 (nove bilhões 
seiscentos e cinquenta e oito milhões 
S€ ~~ ::: Cllt cs E' ~': : :1h e ( 'te mil qui­
ni-:sr.:.tcs e cln80 ..::!.I.'uze:.:'c..; e sess~nta 
centavos) . 

Faz pouco tempo preocupou-se 
com o assunto o nobre DeputadO 
Bocayuva Cunha, que apresentou 
requerimento de informações. Ante­
riOl'mente ao requerimento. na Co­
missão de Economia, êste ilustre 
Deputado entendeu recomendável que 
se encontre uma fórmula que, ao 
mesmo tempo em que conceda às 
emprõsas a isenção pedida, estabe­
leça um sistema de contrapartida, 
que possa ser fixado como praxe 
para o t.ra tam.ento de todos os ca­
sos E~melhantes ("Diário do Con­
gresso" , de 10 de .dczembt o de 1959, 
Seção I . página 9.) 426. 

A referência que estamos fazendo 
às manifr-staç0?s dêstes ilustr~s par­
lam~ntares é par::>. evidenciar como 
a matéria tem preocupado a Câ­
mara. 

Quanto à alegação de mudança 
de orientação das Comissões Perma­
nentes da Câmara, é ela procedente. 
Nada há, aliás. que impeça qual­
quer mudança de orientação, nem a 
mudança, em si, é um mal. Seria, 
entretanto, de tôda conveniência que 
existtsse na Câmara dos Deputados 
um servÍ'ço organizado que pudesse 
fornecer , a qualquer momento aos 
parlamentares o pensamento de' suas 
Comi~sões , s·ua jurisprudência. 

A mexistêncià dêsse serviço expli­
ca. muitas vêzes, as decisões contra­
d~tórias , os fontos de vistas antagô­
mcos adotados pelo mesmo órgão. 

Na legislatura passada isto ocor­
re1:l, algumas vêzes, no apreciar a 
LeI nO 91 , de 1955. 

. A~ora, na atual legislatura. a Co­
Il,lIssao. de Constituição e Justiça tem 
sIdo n gorosa no examinar o alcance 
do ~ 2 do art. 67 da Constituição 
Federal, e! ultimamente, ao se pro­
nyncJar sobre os projetos de pen­
soes . 

Mas para que uma Comissão Per­
manente possa chegar a inspirar 
grande co.n~iança, pela segurança de 
&lias declsoes, deve, além de se 
ocupar sempre de assuntos da mes­
ma . natureza, ser formada de pesoal 
dedIcado a. essas questões, contar 
com os meIOS auxilIares necessários 

'cono funcionários, local, arquivo, 
publicação de pareceres, ementá­
rio~; etc . É a observaqão de , José AI,l­
tÔDio Maravall no seu livro "Los 
Re;;l3.mentos de las Camaras Legis­
la tivas y el Sistema de Comissio­
nes" lpag . 75) . 

Or:1 nn o eontr.mcs no nosso . Con­
g- ~' [' s_o ' !O' .l t. .,-e~ m~!os p.tlxiliares 
:ndispmsáveis à eficiência do tra­
balho pa;'lamentar, e daí tantas con­
tradIções, tantas decisões que se 
choc~m 

Nos Estados Unidos os deputado;;;. 
contam com um serviço organizado 
que examina os projetos de lei a 
serem submetidos ao Congresso. São 
assistidos por um grupo de funcio­
nários qUe dão forma jurídica aos 
proje!os . l'l:stes funcionários formam 
o "The Office of Legislative Coun­
seI" ("Le Systeme Constitutionnel 
des E-U d'Amérique", de A. e S. 
Tune, 61) . 

No nosso país nada disto existe . 
O Congreso não dispõe de organis­
mos semelhantes e a sua falta é tão 
sentida que o Estado de São Paulo 
Já organizou. nesta cioode, uma as­
sessoria t3cnica para funcionar jun­
to aos seus depu tados. 

Compreendem-se pois as vacila­
ções dos nossos órgãos técnicos das 
nossas Comissões permanentes.' 

Feita esta digressão, passamos a 
apreciar a emenda apreentada em 
rlená!'io pelo nobre Deputado Os­
waldo Lima Filho. 

A emenda é justa. em princípio 
por visar providência acauteladorá 
do inte!'êsse público . As obrigacões 
impostas à emprês·a beneficiária - da • 
isenção teriam o aspecto de contra­
prestação. 

Para não se ficar. porém, no ar­
bítrio, para não se exigir de umas 
emprêsas e 'de outras não, impõe-se 
qUe o assunto seja regulado através 
de um diploma legal. Daí o alcance 
do requerimento do Deputado Bo­
cayuva Cunha . 

Se s~ aceitar a emenda, corre­
se o l'lSCO de se praticar injustiça 
por se im.por a uma emprêsa obriga­
ções que não têm sido exigidas de 
outra~ . ~~ situaçã? análoga, isto é, 
benefICIaI'las tambem de isenção de 
impostos. 

Do ponto de vista constitucional 
porém. nada temos a opor à 
emenda. 

É o parecer, s.m.j. 
Sala Afrânio de Melo Franco, em 

7 de dezembro de 1959. - Joaquim 
Duval. Relator . . 

~ 
/ j 



PARECE? D.\ cC~l::;siío 

A Comi.'isão d? Consticuição e Ju';­
tiç.3., em reunião extword'ná"'iR )10 -
tur!la elo: Sua Tl)~·m3. "!l" ,"3.l'Z2.j'1 
em 7 .. 12- 1959, op~nOl1 , unânimem'.:n t (", 
pela constitucionaildade d-3 em€lílda 
e.pl'::~-'~t.l:::1 (! 1 Lt.' C1.·S::~.') Ú!·::":;~l . .) 
P ' , . 3 ~ - , l' .". r - - n Q') lO.,"" . ::: -....... :J. ~..l .... üe... .. 

p are L. . _ l.,) =:2,<-. cvl', p. "se!. LeS os S"" 
Deput'1dc5 Olh 'ei!'3 Brito, P residente ; 
J oaquim Du\"al, Relator ; T arso Du­
t r a, Noe:€on Ca .. 'nniro, Carloo Gomes, 
Barbcs2.. L~ml3. Ped:'o Alcixo, Artur 
Virgílio e Raimu::1do Brito , 

Sala Afrânio de Melo F ranco, 7 de 
dez,=mbl'O de 1959 , - Oliveira BritJ , 
Presidente , - Joaquim DtLval , R.€la­
tOI' , 

COJ'.IISSÃO DF: ECO,W~JE I\. 

PARECER ]:;8 r.":L ATa::: 

Rclafó;-!o 

o pl'o,i::t-0 en1 refclf!ll~':d já pcV€ 

trarait-açào ~lQ douta Cv\f' ",ão élP 
Ccnstit uic:so e Ju.stic;e. Cjue, r2-C0uhe­
C€J~do .sua constituc!coa!lc;,"de e ju­
ridicidac!2, ap:-eEnntou cln'enc1a . 

Nestn Comiôsão, ,'clator,:s que fo­
mos da m:1tél'ia, conc]u im06 pele. e.pre-
6ent,1('fto d" um :;1\tst!:ut.ivo que foi 
acolhido por - unanim ic;ode. 

O oub6titutivo em que',tão foi apl'o·, 
vado p:Jr unanimIdade na douta Co­
missfío de F inanças, tendo sido re­
me.;Qo a P lenário e recebido em?nd~, 
por p·3.rte do nobre Deputado O~vGldo 
Lima Filho, 

Retoma a proposiç'80 [\ ('_<t~ Co­
m!~são para a aprpc:ação Cc1 aludida 
em(Clda, 

Ao "pu estudo, portanto, d-svcmo,:; 
limitar-nos , 

Porecer 

Vejr,mcs o c;u~ diz Q Lei 3,244, d'.' 
14-8-1Sj7: 

Art 4'·' Qne.ndo fi prcrluçZw nacio­
nal de matéria prim'1 0

'
1 qu.alq1.1cr 

outro produto for ainda insuflcien tp 
p8l'a "jnnd€!' ao CJJ1"'l-1!''' i!l+el"10 ~I'­
del'é. ~~:- con<X'dida :c2nç;}o ou red'\­
C30 c:o im;:>ôsto para importaç:ío com-o 
p!<:'mrntar, 

A:'~, 42. Exe tu.ada a hlpóte."2 de 
depósito ou fiança pr"v''ito no ~ G", 
0\1 D3.\'a p;arantia de entrâ(lC i'l em 
1'ecui'~o fiscal. só haverá desembaraço 
adu2Cle: ro com swspalsão tenmorár!a 
do pagt'.mento do impôsto, d,evido, me­
dian t.e w: mo de re:;pon.s~:\lJl hdade, nos 
casos pl'evistw por <".s~u lei e maiS 
os Eegu,nLes: 

15 -

1') '1'·!0 ;>l'2.ZO máximo de 1 ano, a 
~!';lP:;; 2(':1.0 dr (:;:~(~~ln: :ado C'1U~)~~-
1r..-:"'11 'ou (~~~jU'1t') ct e~.}:!Ja~!"::T.··, 
f·· ......... 1 :iniUIJ.r rl3,' .... iO,.1 r

,] C c01!.~ids"''1 1'1 
.-l.':) ·' ... t.oClore .... c:::c:'l ;-0:', •• ...." (l r'..-.·r('·-ol-.-;,r,c..f'\ ') l. ".\", ~.... ~J ,j l -. • 1\ _ •. __ 1 •. 

".o:;:-ê.:n';'éj Cc" ~~:', qe'lndo ob,i-eto dQ 
1)l'O'·,:·,.n I"'~ l~' ( r"'vinrin .-~) r", ... rfl'.;' f) • J" ',.1 "-.... • _ ... '.1. ..' '" • '," 

,!,T·'"I~;!"'n·" ~ '11 ')'; l"cc~r 

~ ·:c ..;,:~,- ) . 
Na justificação da eme'1d2, d:z G<:U 

nobr-2 a ltor: 
"O CongTc0So não deve continuar 

a conc;;de1' ir::enç5!.'s de impo~ws a 
flrml!.5 lsolad3s, com violação d2 r" ­
gra de iwnor,,~a do Ert. 14] ~ 1" c! 1. 
Constitc:ição" , 

Vê-se qU?, p~l", Lei 3.~44- -'I, ac';nl3. 
ci':ada. hi a obrig-ação do E:,S'::lIb'o 
enviar a mensagem pl'{'\'is~'l ·~:-1 -:::' '! '1 
cc..:o - ccct;d"'j,;'r.": '-' ('~~: ..... ~ ,'"'} 
inter.á.sr.'IC\ Drl":l o d('o::-,"'r"'rc~T·iY""':,'·p .. )"r, e<"'''-
I~ô~i~o'-do' ~i; O{i'l1' l:;':~f>iênC"~ a 
('fP~ ?.11Jd~ f) .,"t AI) 

O ll~ '.I''''r\~f, pvu'" c:'·:;~j~lr 2 .. 11 de t.'-

~ll n .Jo ~1t.dll~nto : :Ju'"'n:-.':, p~SC: .. :i'-s.~:·a· 
~~n·.n ...... ~o '1a"~n"o- "a71 '" !"""'2 G -'~ '':'.l."\.. • .... ,'...... l.. v J.... _ _ ... '1..1 • 

i' l-el1~ãl.) r>PT"~ lJr"l ,r;I1O-;:;.q :1 ;':1.1!:-

c.iénc!a di) i..lOl,;!.::t\..<..:inl ... nro . 
Há (! c~'1'i:df'rar, tnl'1\):-al ::I ~t'.~"­

tã') c' .. ~. in~t11"ç;W da 11ldú<tr:a, qu'C"-
to à ':U~ 10cl:\l lzac[i'J , :10 c: [1<" ;~ ,'efe ~ 
f'S nr:css.,idnd8'o' €f-1>ec'ais de Cê,:i,', ','­
r;ião do país_ 
. Estaremos f:rradc" c v oiall ,0 .I 1-
gm cOllf;tit ciclClal, quando V"'8'LleJ o 
d€:3envolvimento do norte e do nor­
deste do p::lls, e5timulamos os Il1V~S­
timentos nessa., ~giões subd€5envol''-1 -
das, isentando-os de todo< cs ônti,;, 
inclusive do impôsto de r.enct'1? 

Em te'1l caw ,ratleall1o, ic:::~ .. :'L t 
regioni'll, õlscrimin"u-:.do ~s d;W:,"'~ 
unidad-2s da federr ca') e d!l('dc -ul C"~ 
tratamento desigllr.l? 

Assiln prcccdenc1.o ert.:t_ é"l!Y~ s ~'n~­

qu-scendo aos favCl':5:C;os? 
P2,rece-nos que nao, 

Na prá tica, t€lldo -i'e En:: vist,~ ?.., 

nece6sidades de cada r€~l~W o plO­
blema da suficiência de abnst2clm Cl1'O 

e os detalh es qll€ só oodem ser eX:J­
r!linadc6 em C,'dl C:lSO concrece' , di­
ficilmente PCd€1'-~y2-:;:~ 1 ~gis1''''' r c: -. "TI0-

do g€C1érico, 

Sem:>!''' que :'0:> é dadJ dou~Fl f-:;r-
. t.,~os "' ... r ...... ,..J:r1n n,..~ ... "1;,.. • .... " P"l(l. ~~C'l:l1 ~'11 ~ ......... ~'". ' ...... v _ 

Ga50 do.": eqwp"mcn cs des t 'nad0s à. 
iftl5ta!2ção no p3l> rI» inc:ú'c:tr:c.,<; T)' ~:1 
a prcd!.:ção d:: c\'!1tr:;ir !.,')lefon,n~c:; ~ 

out!'!', tantos, 
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legais, as necessidades de nosso de­
&envolvimEoto econômico e seguindo 
a orientação traçada por esta 00-
mjssi.i.o, seu espírito de justiça e 
equan imidade. 

Temos lutado para que a área da. 
iscnç50 ;lão seja extmdi:1::l para o 
campo do llnpôsto de ccn"umo .,ôbre 
G. p,'odução e lei do ::êlo, em defesa do 
nOSê{) enfraquecido tesouro. 

O nobre Deputado Daniel Furaco, 
em seu recente e oportuno discurso, 
dissZ! muito apropriadamente, tecendo 
cCIlGit\~rfl.ções sêbre Os vários e3tímu­
los financeiros propiciadotS para a 
instalação de indústrias Clovas visando 
{\(}zleri?r nosso desenvolvimento eco­
nômico: 

"Naquela oportunidade, 31'. Presi­
dente, r€feri que êsseG estímulos eram 
de três natU1'ezru;: a isenção de im­
IJ.OtStos para a importação do equipa­
mento necessário à instalação das 
fábricas, câmbio favorecido para de­
terminadas importações e financia­
mentos a longos prazos para forne ­
cer a essas indústrias o capital que 
el&s necessitam ." 

Tive ensejo de 6ustentar e ore:o 
demonstrado que ê:sses três estímulos 
o mais justificado ou, pelo menos, o 
menos in~U6to, aquele de conseqüên­
cie.s menos nociva à .coletividade era 
precisamente o que diz respeito à 
isenção de impostos." 

Estamos de pleno acôrdo com eS­
sas conclusões. 

Passemos a analisar a emendo. que 
com 03 melhores intuitos foi apresen­
tada pelo nobre Deputado Osvaldo 
Lima Filho: 

Preceitua a emenda em seu artigo 
1 Q: "A emprêsa beneficiária da isen­
Ção prevista nesta lei, fica obrigada 
a fornecer durante o pe~'íodo de 10 
anos, os prOdutos de sua fabricação 
ao preço do custo, a União aos Es­
tados, aos Municípios e as àutarquias 
e sociedades de economia mi.5t13.." 

O limite estabelecido para o com­
promisso aí previsto é indicado no 
§ 29 da emenda: "A emprêsa guar­
dará relação do pedido formulado no!> 
rel'mos dêste artigo, de modo que a 
contraprestélção regulada nêste rurtigo 
não deverá eX(}8der o valor da isen~ 
ção ora concedida." 

O § 19 da emenda diz: - "a re­
cusa do pedido formulado nos têrmos 
dêste artigo importará na cassação 
do favor concedido nesta lei e a 
obrigação de devolver o valor da itSen ­
ção." 

Em seu § 3·, reza a emenda: 
"Para os fins acima estabelecido" esta 
iBenção só entrMá em vigor depoiS 
de calculado o seu valor pelo Ministé­
rio da Fazenda e publicado o cálculo 
em questão . " 

Lei 3.244, de 14-8-57 

Cavítulo 24 - nota n P 183 - Aos 
aparêlhos e máquinas dêste capítulo 
destinados a produção indust rial ou 
agrícola e fiem similar naciona l, o 
Conselho de Política Aduaneira po­
derá conceder, a pedido do importa­
dor, redução de até 50% da ali quota 
respectiva. 

Comprovada a essencialidade do 
empreendimento, a insuficiência ou 
não existência de fabric..qção no país, 
o intel'ê5.se do d~senvolvimento eco­
nômico, não poderá nega~ o OonG'€lho 
de Política Aduaneira, a requerimen­
to do importador, a redução a que se 
refere a aludida nota . 

Então temos que a isenção prevista 
pela lei que estamos apreciando, re­
sume-se apenas à metade da incidên­
cia que não pode ser reduzida pelo 
mencionado órgão técnico. 

Então há motivos para a exigência 
da contraprestação pelo valor total da 
isenção? 

Trata-se, como vimos,- de Mensa­
gem do Pode~ Executivo, que tem 
atribuições pela Lei 3.244-57, e ' cuja 
isenção é examinada face as necessi­
dades da nação, aos interêsses de seu 
desenvolvimento econômico, atendendo 
&eu programa de metas e realizações, 
objetivando o aceleramento .da in­
dustrialização e colimando tll'ar-nos 
de, posição em que nos encontramos 
até hoje. 

Há no caso investimento do Te­
souro? Vejam06: 

"A tarifa alfandegária constitue 
instrumento de dupla finalidade fis­
cal e prot€cionista." 

"As isenções permitem que o pro­
duto €fltre no país sem contribuir 
pa,ra o erário público, vale dizer, sig­
nifica que se dispensou a finalidade 
fiscal das tarifas alfandegárias. E por 
que se fêz Í66o, 8r. Presidente? . 

Fêz-se considerando que, possivel­
mente, se não houvesse êsse incenti­
vo, se, ao contrário, ao invés eLe fa­
cilitar a. entrada dêsse equipameClto, 
essa entrada fôsse. de certa forma, 
obstaculizada e punida, até, por tari­
fa, relativamente alta, êsse equipa­
mento talvez não entrasse. Então, não 
haveria finalidade fiscal a defender. 

Além disso, considera-se que, oom 
e. importação dêsse equipamento, se 

,1 
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op~:a um aumento no produto na­
cional e, com isso, se está apenas 
tr:1nsf~r:cldo uma receita fiscal, que 
nao e lmedilltamente realizada na 
entl'"da da fi.:lquinar:a, !TI:!5 (lue de­
pois v:'.: 0'1' r2colhida ql.!ando· a ma­
quiI1.:ll"ia passar a produzir e a re­
ce' "1, C;::U5eqüentemente, a subir . " 

Xêstes têrmo3 é que deve ser co­
loc.2 da fi questão das isenções. 

S"m ê~,,:c estímulo seriam atingidcs 
os flJ'c colimadc5 ou eeja a instalação 
de indústrias básicas, pi011eiras ou 
não u'npliaçõcs ou rZ3parelham<:!l1to 
das instalações e::istentes, quase to­
das ob€olete.s e não ofpl'ecendo con­
dições de prcdutivid>3.de? 

Somct' de parecer que tai6 iG'2nçõe3 
traduzem-se eE1 fütc~ importante e 
atrati\"o dos mai.s capazes para in­
vestimentos que vizam n8SSO dt:sen­
volvimento econômico . 

O impôsto de rmda em nosso país 
é escorchante, somos uma nação 
constituída de pobretões e destituídos 
de recursos. 

"Poderiam êsses equipamentos des­
tinados ao {l r imOl'amento de nosso 
parque industl-ial serem importados à 
base de ágios exece6lSivo5 ou sujeitos 
a incidências verdadeiramente proibi­
tivas. " 

E ' sabido que a maioria de nosse.s 
indústrias tomam dinhek'o empres­
tado nos Bancos para poderem sa tis­
fazer seus comprOmiE'S06 relativamen­
te ao impôsto de renda e de consu­
m8, ê"+e último recolhido anterior­
ml':nte à n,nda de produção . 

Rralmente, o que s~ vcrifica, na 
ve,'dadc, é que os impostos já são 
ab°C':!Tentes e que em sua generall­
c;:::t'~, os lucos usufruídos pelr,s i:1-
dÚ"'·l.:'G n[1O são sufic:\Ônt€s pO.ra co­
lJ,h:r.l Q diferença dê pr~ço qu:; .0 

C011- ~r.ta quando da renO\'ação dos 
estcqu€s de matéria prima, d'êVido G. 
inflação em que nos encontramüs. 

Sem favores desse. espécie podería­
moo ter construído no"so parqu<c au­
tomobJístico, nossa indú"tria de CCr:l'2-
truções naV(ü6, as siderúro'icas e as 
usinas de en ::rg:a elétl'ii:a? 
Co~no e1("'3r o nível d? 1100,OS po" 

pu1; çõ"s 52m produzirmos ecc~lômi­
camente? 

E como conseguir isso .sem o ~eapa­
relhamento e as ampliações que es­
tamos realizando em todos os setoreB 
da produção industrial? 

Lástima é que não vejamos êsse 
surto de progreS6o extendido às nos­
sas ativida des agropecuánas . 

CCI'.lO evitar o (L(Q~:ld;o di.' Cl-\,.:sqi, 
e cude ccnseguí-las e~11 futuro pró­
;:llllO ~e n:1o economizando-as àVLll"a ­
m€nte, as poucas que nos cl~j];mn 
ncumeIL'.l' <Jtualm2nte nO.':C2.'3 tc-a'1C-:l-
ço- .00 c '~1 o "--'~"'0-0 .... o.J ....... _ ...... Vl '" ,1.. 

r-ro caso d·HS i~':T~çées n::lcla C~?.5":I:'­
bolsa o Estado . 

Seu papel, é o do homem d,3. la ­
voura que eemeik, para colhêr. 

Está o E5Ldo em Sl:"'1 vercl:::.dcll·:1 
orien:ação : prev·21 para pro\·:'·. 

Faz-se o cálculo do (li12 rC"J:'J,,:"1:'1 
6. ioenção, sem corusideÍ-ação 'do ~.lto 
de que a lei projetade. ou em trr.m;­
t,."ção, vh,a apenaG atL'1r;ir a r"duç;::o 
que l"'.ãe, pode .ser concedida pe:u nota 
183 do novo Código de Tarihs p8-
l'ém, não se procura estalX'kce;' êl:l 
quanto importam os impostos recolh:­
dos sôbre 6.S m2sm2S importGções 
(que poderiam deixar de existir se 
não fO:3.ôe o atrativo exercido pela 
redução) no que se refere à Taxa 
de Despacho Aduaneiro (5 % 6ôbre o 
valor da importaçiio) . 

Taxa de Melhoramento dos Portos 
(1 % sôbre o valor comercial) T axa 
de Renovação da Marinha Mercante 
(5 % adicional sôbre o frete líquido), 
sêlos incidentes sôbre os contratos de 
câmbio, de empréstimos e contratos 
sociais. 

Obteríamos essas receitas doutro 
modo? 

Calculando-se que, em média, uma 
indústria gira 2 ou 3 vêzes seu capi­
t al anualmente, quando não mais, 
quan to somarão os impostos recolhi­
dos pelos cofres públicos à título de 
vendas mercantís, impôsto de consu­
mo, impôs to de renda e do sêlo a o 
atentar-se a existência de, no mínimo, 
2 a 3 intermediários nas transações? 

E o impôsto imobiliário, de indús­
trias e profissões e licenca? 

Não será m ais que certó o recolhi­
mento aos cofres públiCOS do valor 
I'upe~'ior a isençt.o concedida já no 
primeiro ano da atividade da be!1ef:­
ciál'~a ? 

S<:" cemo reconhecemos, 11:' a '2-
('coridz.::le pre'1:entc, de to:'narmo-nos 
Ul'l país inclp:trial ao invés de ccn­
t.in1'3r:l10s na posição de pred'lt0;' 
e c::Jo1"t:::.do, de nrodutos n;'imi:ri('<, 
r!~.o rad2:11cS deixãr de ajui<;8.l" com:l 
b~néÇ;c~ o tr':ho Que a9;ora est~mc3 
segu:!1do e de a::olher com aplau ­
scs essas isen"ões . 

CC:i10 ob~'igar, C0mo pn:te:1'lp o 
ncb"e (lcpl:tad8 O-valdo LiIT'.a Fill'o, 
a beneficiária, ao comprom:s'OJ de 
fornecer ao preGo de cmto os seus 
prcdutcs à UniQo, aos Estados, aJS 
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Municípios e as autarquias e sc ':eda­
des de economia mista, para ob­
terem a isenção e apenas 50 % desta, 
como tivemos a oportunidade d:; ex­
por anteriormente), que mais fa ­
vore~e, na verdade, quem a concede 
do r 'lle ar".Q) " ( " 'e 'lo re" , l'e S 

~. '"11,.0. "-'A o...;. \ .. , •• ... ........ • 

TeJ CC:-..lp:'0:r.iE3i) poci .::ria ser ho­
nestamente aceit.o, quando se sabe 
que, pelo menos nos primeiros anos, 
tôdas as indúst.rias pagam seu dízi­
mo de aprendizagem e passam por 
apertos financeiros, apresentando 
geralmente deficits em seus balanços? 

E' raro, excepcionalmente raro, dis­
porem as indústrias de recursos su­
ficientes à sua movimentação ini­
cial. 

Nestas condições, como poderiam 
vender seus produtos semb lucros? 

Poderiam, doutro lado, ficar de­
pendente.> da discriminação dêsses 
seus compradores a que preferencial­
mente teriam de fornecer? 

Não poderiam em certos casos e 
determinadas ocasiões, serem arras ­
tadas até à falêncIa? 

Sc"ia i 'lstO f:",.t:·er-i-l!lo, ao sab~r 
d'l. discriminarão dcs Poderes pú­
bliccs, sUieitando-:>e à boa ou má 
vontade dos que e~ercem nos cargos 
executivos a mais exarcebada políti­
ca partidária? 

Os mesmos escrupulosos poderiam 
aceitar êsses compromissos, pensan­
do em ná·a cumprí-los e certos an­
tecipadamente de apadrinhamento . 

O Poder público poderia buscar 08 
meios de que neces~ita Dara a dis­
seminaciia da propriedade industrial 
recorrendo ao sistema previsto pela 
Lei n9 2.300 de 23-8-54, como acerta­
d?mentp êuge:e o nobre deputado 
Daniel Faraco. 

Pel"s motivos expostos, wmos pela 
re.ieic'1o da emenda. 

E' o nosso voto. 
Sala das Sessões, em 4 de fel.'ereiro 

de 1960. - CfJ.rneiro de Loyola, Re­
lator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A C0111i~<ão dI' Economia, em sua 
na rellni1:ío ordinária, realizada em 
16 OI> feverei!':) de 1960, pela Tur' 
ma "A", 

presentes os Srs. Deputados 
Daniel Faraco, Presidente, Atilio 
Font:ma. Munhoz da Rocha, Ald!'! 
Samp'lÍo. Carneiro de Loyola, Cha' 
g-as Freit8.s. Hélio Cabal. Gileno Dê 
CarE, Jacab Fral1tz, Napoleão Fon­
t enele ' e Dias Lins, 

-" . ~ 

... apreciandJ o parecer do Relator 
C-.' .leiro de Loyola, 

- resolveu, por unanimidade, opi­
nr-" contràriamente à emenda . .;le 
plenário ao Projeto n9 3. 852-A-59, 
que "Isenta de impostos de impor­
tar;i5[) e c', r :l: ',m'o ·;}?t:cr ; ~ i::; im­
portados pür Aço Vil ares S. A .• 
destinados à sua Usina de S. Cae­
tano do Sul, Estado de S, Paulo" . 

Sala Carlos Peixoto Filho, em 17 
de fevereiro de 1960. - Daniel Fa­
raco, Presidente. Carneiro dp. 
Loyola, Relator. 

COMIS~AO DE FINANÇAS 
PARECER Do RELATOR 

O proj eto de lei em causa foi \ob jf:' ­
to de exame por esta comissão tendo 
sido aprovado o parecer do relator 
hoje novamente designado para re-
latá-Io . E' que . , . . 

"I c"a''''o f -- r'-"'~·I C· o llv-t-" .1...1 . :\ ...... ~ .1 J.JJ. ':' _ #,",, ~ , o,) .. ..., 

Q' -r""a' ~ ') " .... ,'-'l~ -'r,'~ "";h' 3.prc~ -r ..... u -'. "-J , .:4 J. .. _~1 .... 1. ~. .. .... .... 

~"'. ~ou emenda segundo a qual "a 
emprêsa beneficiária da isenção prp-

vista fica obri~ada a . fornecer du­
rante dez anos os produtos de sua 
fRbricação aI) prêço de custo, à 
União, Estados, Municípios, às au­
tarquias e sociedades de economia 
mista. No parágrafo primeiro, o a:'l ­
tor da emenda precaniza : "a recusa 
do pedido formulado neste artirro 
!mportará na cassação do favor con­
cedido e a obrigação de devolver o 
valor da isenção". No parágrafo 2° 
estabelece que "a emprêsa guarda '9, 
reJ8r.ão dns p"od 1 tos fornecidos n oE' 
têrp'1cs dêste artigo, de modo que 
a eontraprest?.riío regulada . no mes~ 
isencão o'a ccncedida . E, finalmen­
!Y'O nã:J deverá exceder o valor da 
te o parágrafo 3° esü'br. ece (me pa­
r:{ os ' fins acima e<,íabelecidos a 
i~encro só entrará em vigor G';U?lS 
d" ca1culado o seu valor pelo Mmls­
tério da Fa:>:enda. e publicado o cál­
culo em questão". 

;:;. Opinando sôbre a emen~a , .o 
rel!'.to: da Comissão de ConstJt~ll­
cão e J ustiça, delputado Joaquun 
DuvaJ. iulgou-a, é evidente, cons­
tituciona1. não spm deixar o reparo 
de que ~e se aceitar a e~enda! ?or­
re-se o risco de se p:-atlcar ml~ls ­
tica por se impor a um~. empl~c~a 
obrigacões que não te ' SIdo eXJ!'(l ­
da~ . de outras em 1:ituacF.o análoga, 
ir.to é. beT1?f;";á";as também de isen-
- d' stos" çac e Impa . 
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~. A Ccmiss?o de Economia ul~' c­
'"ou parecer C!O relator o n :;bre depu­
tado Cllmelro de Loyola que de}: 3is 
de realizar longamente a maté:'ia, e, 
prin-;"}:\1:11ente, os efeit03 da emen­
da ::-l:'c-el"ar:a (':);,nlui !",e13 l'ejei­
C2.0 c:'~-~ ·~lrsr;.r A~l{l.: ,.... ih· tr~ ]'{'~ 
1'", " . c·_," 'r"~·.· - "sp' ot o ,lo S0l"-GiL. ... _ ..... .. .:\. .J.,J ~ ._'>J _ • .J \ .... '-'_ u .::\ _ ....... 
ç5.o, 03 benefícios para estímulo ao 
reaparel1;amento, considerando, ain­
da, os direitos que o govêrno assbte 
- já que o objetivo primeiro é 
criar, d~senvolver princ;paln~en~e a 
indústria básica, servindo direta e 
:nc1 i retamente ao 'rogr~n'a ela e~o­
nom:a nacional. 

5. C8.be-nos age:':! relatar a ma­
téria, t:'xaminal1dc -a do p')nto de 
v:sta da emend:-. Por .,,'s r".reo~­
nas, ft!.l~n o rc]at0:'.: dr~ c'io')~a Cc­
mio~;;o dI' Fe r)1;("'1'a. 'll1arvh dp:lo-
rou 0"3 .,<"\ ~ tr.o"" V"A-:i'l ,1'1.::,' ....,r ..... ~ -:q 
nc [ .... " ... .-, d~: k(,\Y'l~õe~". ?~()~ 0n~ -=·)de ­
n10S (IPI .... 1°''1. (t,SP ~ c., 'r~i o ;-'~ .. 
taco ~Ó t2n:ie ~~ .SI.! b2:.1!..~::!i8.!· . quan­
no eCé!'par.?. a >ldú~t ';a l)f:õq 't ' r'·· 
dn ..... ;· · ,.,..,....,ic::, ~ "",", C""'C'0 't'\,·f'c;:· ..... 'lte TJ~'C-

r"'l?l" UfI"'1 D(l. 'n:it.·" r"Od'lJ~ir __ o se-n ­
df> r"lÚ,,' tr.ti",n.';' ,~1 a instituição 
rl"o~~ nllh. Cio ce'~'o, ~em os favo­
~. : ~ :c,.,l ..... fJ1.=lCS 'lO pr ..... ·2to 
"ntendemo~. ainda. ql'€ nm'so de­

\"er ~('ri8, examinar quai, os campos 
l:~ 1,.o;1c f ício à econo:--lÍa nac.iona l, 
p;·cnndent~ dos f:noro~ ronsi antes do 
p"oieto. ql!e a emend:; lim"a. tra­
(':) n'1 o oori:io.tóriampnte de dif'cil 
a ":Jdimpnto, eontróle I' limitação. 

A prociuç:lo de [l!:('~ finos w) país 
é fund8:nrntal n'- '''8. o ~Pll 1Jl'O:~/':'~­
w: nador-se-Í1 di7er O'le P (llJa>e ~m­
!1o<.<í"v' D')f exemplo "ttim!ir -~e 100 % 
cie inà'.ls riali .aç::;'f) nacional, sem que 
COl1~ir'alT'os ~ur:dr o mer-::a jo dr5 
SU:lS ne .... n· .. sldp.::lec- c~e ,H'OS e~·peci3.:~ 1 

p"jncinal:--"Jpnfe para a fabr;c~~'fi~ de 
rnp h·i,,:e~. Fxrrnj PfYlf),<== o nllf' é est'J 
ind'-"t"in 80;'1 ('emeno<;, (']lI' ('()l;­

~ ''Y(,'' e :>0 e'oc o
,,, na f'llll'nc!a C 1'" 

~-:\::'.~)""ill o px...,~n r~a matérif!. comf) 
i't1b~idio n (; udo~' e ans an<tis, vin­
"'\1J::lm'1~ no nns~'() P2"'('r.f.'!'. EX8'nine­
'1"'1), a ind'lS ;'ia l'p"p~ic'éria (>, prin­
cjpa1-12ntn • o p .. ~ol~~o ~1'"\ S'la u~il~a, 

1.la i'~I " n"'''';;0 (1 "'~:1r:~ré"":) atuais e 
f'1 t ","::., ele ". ""3<':-l nu":onal: 

"1' ~ r.<; Vj1 111rr'; R A. puma 
.... : ..... -, ,la \("(\1:; 'R'C"nr.n~a~~ r': 11 o n'lrti!1-
~;f) ri'l {-\.,nt:'t!.~ e ri08 ferros liqa, p. 
[''''r'' '.< (" ~ .•. i' '1 nm fô"pl) elrh'jco do 
<;p"1 de ["'.~('. nl"OdllZ o~· a('oo denomi­
'1:10 ..... S nf'\,:,!'1~·~ fln ~ -:"'~'i~ e Al~a Litza. 

(/2) 0'."' -r .... C" C' ....... ~ .. a": c.:'~(' 2.~U?Jp~ 

C'""fJ ""r: ...... jn·.; -<:l fr' ~:i lA"1 2., fc'-ru-

, c .. '- , para se trabalhar os aços co­
;"LU; normalmente produzidos pelas 
ll,-ir,:,, mte.,;radas de grande capa­

, 'é.zod do tiDO de VOllta Redonda. 
PG!' exemplo,- os produtos de Volta 
I~eclcnda D<nu serf'm utilizados pela 
tnt:u3tr a "L~~ 'llú ' ~ a lJ!".l QUç.: ~o:'rer 
lUla ~8~le de o;Jerações, tais como: 
- corte, furação, usinagem, rebita­
gEm, estampagem, forjamento, repu­
xamento, ete. 

"3) Para a execução de qualquer 
uma das operações acima mencio­
nadas torna-se necessária uma fer­
.8,:r,rnta feita com aço de qualidade 
: .\.liL:J superior à do aço comum, e 
l' aí que entra a aplicação princi­
pal dos acos denominados Aços Es­
peciais. 

"4) E1 outras palavras, sem aço 
(>speclal a produção do aço comum 
das usinas d~ tipo de Volta Redon­
da não poderá ser u t ;li2.f'.da pel8. in­
dústria metalúrgica do país. E.sc)a ­
rec2:1do mais ainda, sem aço especial 
a indústria metalúl"?;i(;a Clt.; ql a)rpc 
p~ '5 fica pa: alisada 

"5) Além do emprêgo dos aços es­
r~~iais acima !ntn~iorl.ado~· C:1't""J'" o fer­
o '"""·.lE'nl-as e; 'lj":'~ r'~') -:1:· .. ~1., util~zados . ,' ~J. .............. . .. _ .... .. 
p?;a lndÚ~r; .. :;"'I :1ut~mobili.sL':'c8.. i ··iilS ­
trio. aero. áutica, . indúss::.. petrolífe­
r~. il1dúst~'ia de comtruç~o naval, in­
dú.s:tl':a de car..st'·:lC1.l ÓJ":: "'~'I~P' 
,. ,2.r;uinas clét,icas ta:s como gera­
' ,ares Dara usinas hidrelétricas etc., 
máquln-as para indúA:';a de açucar, 
ap~l , ci.rr. t1nt.o, ete.,. rnele exL<)"f'l1"> 

p"ças que ~ií o .<uh l netid2 < q "T n ndes 
~Oli(~it!1CÕe3 mec§nicas, e que quan­
do feitás de um aço comum não re­
~\stem às n~esmas. '\ssim é Que a 
,,';'V111H de um motor de explosão de 
automóvel só pode ser feita. de um 
aço muito especial. não só para re­
sLtir às prC5sões elc"udas cem o à 
rUa temn'>ratFra Coue é c'leseuv"'lvida 
d~ntro d:-l cilind}'o do mo~or. Da mes­
ma forma, os pinos de pistão as en­
(r "'-'1[, ('ns d::l.3 c~i~l"a8 r1~ rf-:r~1c;io, dos 
c" 'C}'c_1ci1i, c':o~ automóveis, cios tra­
t:rcs, n"c,s:::siüiament!" precis~m ser 
frites com aços es::>eciais Resumin­
d')' sem ~['os c3pe:;iai~ tôda u. indú<­
tO'ia mct.nlú~rrica nutomobilí<tica, de 
uJll~·trllnfío naval. n;c:'adores. etc. n:'[o 
n~d?1'!2 rnn'iz:lr ~c::: ~un<s pronucõ?c::. 

"~) A fim dI' darmos uma idéia da 
r,(\~'(ão do Brasil no mel'cano de aços, 
(;~'1"C'~ 3.b n 1XO ftI'!,um dqdos' 

Atualmente os Bst!"dos Un!dn~ quo:' 
rO~SllelTI uma popular;'io dI' cÊ'r"a de 
["~ '::;:'::[,~(::'~::::ntc ~ 5C trilhões de ha-
1 '~t')"" e I ;1:'odl~? ',-1") milhó':'5 de to­
r:,.,,: .. =, r:r.~ ,-lê ~,:o por a:10 ou seja uma 
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média de 490 kg , de aço "per capita" 
por ano . 

O Brasil com uma população de 
aproximadamente 60 milhões de ha­
bitantes, tem atualmente apenas uma 
produção de 1 milhão e 600 mil to­
neladas de aço, ou seja uma média 
de 37 kg de aço "per capita" por 
ano. 

Pelos números acima, somos força­
dos a concluir que ainda temos mui­
to que progredir neste terreno de si­
derurgia e metalurgia, para elimi­
nar o Bra.sil da lista dos países sub­
desenvolvidos. 

As ' previsões paar a expansão da 
produção de aço ~10 Brasil já Rão 
bastante conhecidas através dos pla­
nos de expansão de Volta Redonda, 
da Usiminas, e da Cosipa, e de acôr­
do com os últimos estudos feitos não 
só pelo GaI. Macedo Soares como 
também pelo Excelentissimo Sr. João 
Kubitschek - atual Presidente da 
Companhia Siderúrgica Nacional, e 
outros autores, a previsão de produ-

1960 1.600 . 000 T. x 6% 
1960 - 3.000,000 T. x 6% 
1970 - 5.000.000 T. x 6% 

rli!e.f~\ 
"9) O plano de expansão de Aços 

Villares S. A., conforme consta dos 
documentos e exposição de motivos 
que acompanharam o pedido de isen­
ção da referida firma, e d~vidamente 
transcritos nos diversos pareceres das 
doutas comistões que estudaram o 
assunto, apresenta a seguinte situa­
ção: 

a) Na época do início do plano de 
expansão - 12,000 T. de:: acos es-
peciais . -

b) Previsão originária para a época 
da conclusão do plano de expansão: 
25 ,000 t . já hoje ultrapa.ssadas com a 
produção atual, que é superior a ., 
30.000 t. anuais. 

c) Com a segunda etapa do plano 
de expansão de ,p.ços Villares que será 
iniciada imediatam2nte após a con­
clusão da primeira fase com a insta­
lação de novos fornos elétricos, a pro­
dução da referida firma se elevará 
para 45 a 50.000 toneladas anuais. 

d) Dependendo da evolução do 
mercado, Aços Villares S, A. já tem 
estudos efetuados para a utilização 
total da área disponível em São Cae­
tano do Sul, onde a Usina poderá ser 
expandida até uma produção anual 
final de 100 a 120.000 toneladas de 
aços especiais. 

ção e consumo de aço 110 Brasil é a 
seguinte: 

19GO - 1.600,00 toneladas • 
1965 - 3.000.000 toneladas 
1970 .- 5.000 ,000 toneladas 

"7) O consumo de aços especiais 
está íntima c diretamentE! ligado ao 
consumo de aço comum . 

Nos países superindustrializados, 
tais como Estados Unidos e Alema­
nha, o consumo de aços especiais em 
tempo de paz é da ordem de 8 a 10%, 
e em tempo de guerra é da ordem de 
12 a 14%. 

No Brasil ,onde a nossa indústria 
metalúrgica ainda está em fase de 
desenvolvimento, o consumo de aços 
especiais segundo estatísticas recen­
temente apuradas ainda é da ordem 
de 5 a 6% sôbre o volume total de 
aço consumido no mercado. 

"8) Desta forma, a previsão de 
consumo de &.ços especiais no Bra­
sil, tendo em vista a expansão de 
produção de aço comum .. seria a se­
guinte: 

96 . 000 It . "e aços especiais 
189 .000 17. de aços e.speciais 
300.000 t . de aços especiais 

"10) Em face do exposto, conclui­
se fàcilmente que Aços Villares S. 
A., nas diferentes fases de sua ex­
pansão, pretende produzir apenas 113 
do consumo de aços especiais, em 
cada uma dessas épocas. 

E' de se notar que esta produção de 
113 de 'aços especiais representará 
sempre o têrço mais nobre e técnica­
mente mais difícil e mais complexo 
de ser produzido, razão pela qual a 
Companha necessita de equipamentos 
mais altamente especializados e ain­
da não fabricados no País, equipa­
mentos êsses que somente são produ­
zidos por muito poucos países no mun­
do, tais como Estados Unidos, Alema­
nha, Inglaterra, França, Itália, etc. 

"11) Um dos aspectos interessantes 
( plano de expansão de Aços Villa­
res S, A., é a economia de divisas 
que já está proporcionando ao País, 
que na fase atual que a Companhia 
est.á produzindo mais de 30,000 to­
neladas anuais já atinge a casa dos 
10 a 12 milhões de dólares anuais, e 
com a concretização da segunda eta­
pa do plano de expansão que a Com­
panhia pretende iniciar brevemente 
elevando a sua produção a 50. 000 to­
neladas anuais essa economia de di­
visas subirá para cêrca de 20 a 25 mi-

li 
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lhóes de dólares por ano, 
"12) Outro aspecto não menos in­

teressante do plano de expansão de 
Acos Villares S, A, é o desenvolvi­
men to que está proporcionando à ex­
ploração e consumo dos minérios no­
bre no nosso Pais, tais como o tungs­
tên io, o c:' (J,~w, o nique! e o cobalto, 

" 13) Entr e os mi~;órios acima men­
cionados, e de salientar o grande em­
prego de tungstênio na fabricação de 
aços especiais, que no nosso País é 
principalmente obtido partindo da 
scheelit a (minério de tungstênio com­
posto de tungstênio de cal cio CaJO 
W03) , produzido nos Estados de Pa­
raíba e Rio Grande do Norte, 

A scheelita é adquirida pela Com­
panhia, que faz sua redução direta-

, menie na Usina pelo processo de alu­
miniotermia, produzindo o ferro tun­
gstênio com cêrca de 60 por cento de 
tungstênio, 

O f rrro-tungstênio assim produzido 
é o elemento que é introduzido n a 
composição das cargas dos fornos elé­
t r icos para incorporar ao :>"0 a per­
cen tagem desejada de tungstênio, 
Uma certa p2rcentfl.o;em de tungstê­
nio e ainda inco:'porada ao a ço dire­
tamente pela , scheelita q\le é intro ­
G:l'lida no f6rno onde ela se r eduz 
e incorpora a t~:np:stênio 118. massa 
f undida de aço especial. 

Ar:os ViU::> l"es S. A. está consumin­
C;;o atu?ln1f'nte' cêrcA de 200 .000 kg. de 
scheelita do nordeste, sendo "ltual­
menje o t:!1ai.o!, cor.'.umidor dêste mi­
rério no País. 

"j4l Não menos interessante é o 
<:>mpl'ê!;o do níquel na fab:'icaçf,o de 
aços especiai3 qU2 a,t::llmente já está 
sendo prod'lzido em escala apreciá­
vel por 8lq'llmas compPl1hhs na ~ua 
maioria sediadas no Estado de ]\,!i­
nas Gem:s . entre f' S quais se deste.ca 
::t r'omnanhia ele l'Ec!:el (I" Brasil. 

[, Côml1?,r:!1i2 ele t'J i '3k ~ 1 do B"a~il, 
~ec1iaca em Estaç!lQ dn I ,iberdp(lp, 
flnt.i'l"o Livrar.1,,!]to - Pêde Minei,':J, de 
Viação, já está produzindo um fer­
ro-níquel de alta qualidade e Aços 
VilIares S. A. vem h á muitos anos 
dando um grande apoio a esta Com­
panhia, pagando at é preços acima 
dos preços de importação. com o 
único intuIto de desenvolver a pro­
dução nacional. 

Atualmente Aços Villares S. A. 
está comprando e consumindo cêrca 
de 80 a 200 toneladas de ferro-ní­
quel que são fabricados digo, que são 
fornecidas regularmente pela Compa­
nhia de Ferro Nickel do Brasil. 

"13) Além das vantagens constan­
t es c o itens 1) e 14) citados acima, 
cumpre ainda relacionar algumas das 
pl'i:'.cipais organizações e empreendi­
men tos que se instalaram no Brasil e 
c uj J. produção está na dependência 
direta d<; aços especiais produzidos por 
Aços Villarês G. A . J confonne psssa­
!:l ('S a !'elac:cl1::'l' : 

a ) Coorasma Roclcewell Eixos S, A, : 

Esta fi rma se instalou no Brasil 
para produzir eixos t razeiros, dian­
teIros e diferencial para a indústria 
automotiva. Sua produção depende em 
mais de 60 % (sessenta por cento) de 
acos eSlJeciajs a serem produzidos por . . 
Villal'es. 

ul Cobras ma - Cia. Brasileira de 
J!ti aier,al Ferroviário, e Forjaço In­
dú stria M et alúr gica: 

Pirm as tr adicionalmente conhecidas 
no Brasil, que produzem peças forja­
das de vários t ipos para várias fina­
lidades, pelo processo de "dl'op-fo:'-
ging" . . 

Todo o ferramental destas fn'mas 
para :orjJ,:lwnto e produção da:> pe­
ças acima mencionadas. depende em 
mais de 80 % (oitenta por cento) de 
aços especiais de ·Vill ~l'es , e gra?de 
parte da matéria pnma nec~,:s?~"1. 
para as pe,as de mai?r responsab.l!;­
dnde, cêl'ca de 20 % (vmte pO" .cenLO) 
também depende de aços espeCIaIS de 
. ~ills.l·es. 

c) Mecânica Pesada S. A. 

Or<>"aniz:?c5.o ligada ao grupo Sch­
neid;r da -França, Que instalou em 
Taubaté uma grande of;cina pa!'a USI ­
nngem e fabricação de maqnm::r:a 
pesada. Todo o ferramental necessaT:v 
para usinagem d~s ,pe~as para fabll­
cacáo desta maquman a depende maIs 
de 4Uc~ (quarenta por centol dos aços 
eS!,2ciais Villares. 

As peças fundidas de responsabilj­
c1?de ') 03 e:x:J:; pesados que a Meca­
nica Pesada S , A, necessita para a 
fabricação das máquinas de gr~nde 
porte, t ais 'como geradores, ~u~:bll;as , 
comportas das usmas hldreletlIca" e 
máquinas para papel, cimento, etc. 
dependem 100 % (cem por ce~to ) das 
peças de aços especiais prodUZIdos por 
Villa res. . ' 

d) Grandes companhIas. lam.ma~o,­
ras tais como: CompanhIa SIderm­
gicá Belga Mineira, Compa~hla BrTa­
sileira de Usinas MetalurglC~ . (HI­
me) . Nanari S, A. - Industna e 
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Comércio Siderúrgica J. L. Aliper~i 
S. A., C~mpanhia Brasileira ~e Ml­
neração e Metalurgia, Mineraçao Ge­
ral do Brasil Ltda., Mannesman Cons­
t ruções Tubulares. 
BO c', (O:';~n 'J. ]10:- cEnto) ctos cilindros 
utÚizaàos pela;; cornpanhias_ acima r~­
laciondas são de fabricaçao de Vl-
11ares. 

e) Companhias produtoras de tu­
bos do tipo Mannes)llann sem costura 
para alta pressão, tais cOmo Ma:nn­
man Construções Tubulares e Mme­
ração Geral do Brasil: 

70% (setenta por cento) do ferra.­
mental para a confecção das matn­
zes e punções para o extrusaJ;l p

-" J 

dêstes tl~bos são feitos com aços es-
peciais Villares.. . 

f) Indústria Petrollfera - petroleo 
Brasileiro S . A. Petrobrás e demais 
refinarias particulares : 
100% (cem por cento) dos "stud­
bolts" (prisioneiros para recipientes 
de alta pressão); bem como 100% 
lcem por cento) dos cones de aços 
refratários para as torres de "crac­
king" dessas refinarias são feitos 
cOm aços especiais Villares. ; 

g) Indústria de Autopeças: 

100% (cem por cento) dos pinos 
de pistão produzidos pela indústria 
de ~mtopeças para as fábricas mon­
tadoras de veículos, assim como 100% 
(cem por cento) dos parafusos e pri­
sioneiros de alta qualidade utilizados 
pela indústria aeronáutica são fabri­
cados com aços especiais Villares. 

h ) Doeler do Brasi l: 

Firma de grande renome interna­
cional que se instalou no Brasil para 
a produção de peças fundidas sob 
pressão. 

Todo o ferramental para a maqui­
naria usada por esta firma depende 
100% (cem por cento) dos aços es­
peciais Villares. 

i) Velas Champion: 

Firma também de renome interna­
cional que se instalou no Brasil para 
a produção da vela mundialmente co­
nhecida. 

Todo o ferramental para a fabrica­
ção da vela, assim como a própria 
matéria prima do pino desta vela 
são fabricados com aços especiais 
Villares. 

j ) Gommer: 

Firma de grande renOme nos Es­
tados Unidos que se instalou recen­
temente no Brasil para a fabricação 
de caixas de direção para a indús­
tria au tor:,obilística. 

100% (cem por cento) da maté­
ria prima utilizada por essa firma são 
fornecidos por Villares. 

k) Os novos carros de passeio re­
centemente lançados pela Willys Over­
land do Brasil S. A. - Indústria e 
Comércio, que são Dauphine ' e Aero­
Willys estão sendo equipados ~om 
molas elicoidais fabricadas excluslva­
mente com aços especiais Villares. 

1) Firmas produtoras de válvulas 
pa,:,8. motores de explosão, tais cOmo 
Sta!1dard r-rot('~s do Brasil, Eaton S. 
A. - Indústria -de Peças e Acessó­
rios, Thompson-Cofap - Companhia 
F(l.b:'icado~·a de Peças: 

A tota:i(~a(:e de aço utilizado para 
fabricacão de válvulas pelas firmas. 
acima relacionadas é fOTnecida por 
Villares. 

m) A totalidade dos cilindros for­
jados de alta dureza utlizado~ pel~s 
iirmas larrri.nadoras de metalS nao 

, ferrosos é igualmente fornecida por 
Villares. 

n) Eixos para navios que estão 
sendo construídos pelOs novos esta-' 
leiros recentemente instalados no 
Brasil, tais como, Ishikawagima do­
Brasil S. A., Estaleiro Só, Arsenal de 
Mp"rinha etc. 

Todos os eixos pesados utilizados­
pelos estaleiros acima relacionados 
são fabricados por Vlllares. 

o) Barras de aço especial para fa­
bricação de tubos de canhão: 

Os tubos de canhão que estão sen­
do prodUZidOS pelo Arse_nal ~e Guer­
ra do Rio de Janeiro, sao fel tos com 
aços especiais Villares. 

Diante do estudo que apresent~­
mos, examinadas as judiciosas con.sl­
der ações do relator da douta ComlS­
são de Economia, entendemos que a 
emenda deve ser rejeitada. 

Para outros casos de muito menor 
importância para os _ interêsses da; 
economia nacional, nao se estabele­
cem restrições; restrições no caso 
presente, I quando se trata de produ­
zir aços especiais que são a base d()( 

!1 
{ 

t 
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desenvolvimento n~ciol1:J.I, e até por 
que não dizer, indústria que interes­
sa ' a segurança r,acional, não temos 
como nos manter em nosso ponto de 
vista anterior, propondo a rejeição 
da eme:1da. Acei~á-!a seria desisti­
mular :'. iniciativa qcle tem 19.rgos 
pa ';sGs a (\:1!', :11',(; a :).1:;; !J.do a expe­
riênCIa e os recursos per nitirem aos 
seus pioneiros maior deselvolvimento. 

E' o nosso parecer. 

Sala Rêgo Barros, 29 de março de 
1960. l1Iario Beni, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças em sua 49 
reunião ordinária, realizada em 29 de 

m:i.' 20 de 1960, presentes os senhores : 
Ce;;.:: !' Prieto, Presidente; Ozanam 
Cc".t.o, Sle!io Lemos, Expedito Ma­
Ché\l.O, João Abdalla, Coutinho Caval­
callti, Luiz Bronzeado, Mario Beni, 
Mario Tambcrindeguy, Helio Macha­
à~ J::;.yrr:e Araujo, Clemens Sampaio, 
R' ,)t:"l.) f: aJ.l2e1, 221sCJ DfalTc, S:~J·':a­
dOl' Losacco, .i3adaró Júnior, Aio~1S0 
Celso, Helio Cabral, de acôrdo com 
o parecer do relator, Deputado Mário 
Beni, pela rejeição da Emenda de 
Plenário oferecida ao Projeto 
3.852-A I58 . 

Sala Rêgo Barros, 29 de março de 
1960. Cesar Prieto, Presidente; l'VI á­
rio Beni, Relator. 

Depart:lIy,cnt'_ de Imprensa Nacional - Rio de Janeiro - Br:lsil - lS60 



'" CIO -;; 
.!! 

CU 
(,) 

CIO 
It) 
O'l .... 
N M 
It)""" 
CIO 
M 

<DO 

,:"Z 
!..J 
.30.. 

I 

• 

• 
I 

I 



, .. 
,,/ 

I 

• 

-.' '.-

. - - -- .... .1 '_ 

... 
llED.lÇ.A.O FIN.lL ' 
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• 
CÂMARA DOS ' DEPUTADOS 

... - . . Bedaçao Final do Projeto .0 3.85Z-B, de 1958 que isenta 
.-

de impostos de importa9ao e de consumo materiais importados por , .-
Aços Vi1ares S.A., de.st1ad , s a sua Us1m dI Sa0 Caet. o do Sul. 

~ í Ifo ~o--úJ ,/J)-.. ~ ---e 
, r , .. ~ol r~ . /7fci) 

O COIGRBSSO NACIONAL decreta: 

Art. 11. 'eoneedida isen.ção cios imp . tos de importa -- , ~ . , 
çao e consumo para asmaqllinas e equipamentos, seus acessorias e 
sobressa1en.tes ', aparelhos e instrumentos, sem similar nacional r!, .. 
gistrada, objeto das licenças de lmportaçao emitidas pela Cartei-, , 
ra de Comercie Exterior do Baneo do Brasil S.A. de numeros DG 58/ 
564'-51_, ])G 58/13333-1316', DG 58/13334-13197, ]!)G 58/13321- •••• 
l'7U, DG 58/13335-13108, DQ 58/1J~J6-1J109, DG 58/13322-13105, 
BG 53/13338-1Jl10, ,00 ~8/1333"'.lJl11, DG 58/13340-1J112, 00 58/ 
1334l-1311J, »& 58/133U3-131llt., DG 58/13J144-13115, BG 58/13345 -
1:511', DG 58/13346-.13117, DG 58/13341-13118, 00 58/13323-13119, 
DG 58/133z4-1JlZE), 00. 58/13325-13121, ))G 58/13326.13lZZ, ,00 58/ 
13327-13123; 'DO 58/133Z8-1J1!4,DG 58/13329·13125, DG 58/1333a -
131Z6, DG 58/13'31J.13127, 00 58/1J3)Z-1J1k3, 00 58/ 15108-15019, 
DG 59/1681-U ZÃ, DG 5,/168Z-2225, DG '9/168)-2226, DG 59/168k-
1,68, -DG 59/1685-2369 e Di 58/l4477-1377' as quais se reterem os 

A 
certificados de prioridade cambial da Super1ntendenc1a da Moeda e 
do Crédito números 317, FT9, 403, 430, 431 e 40" ' importados por -. ~ços V~1ares S.A. e destinados a melhoramentos e ampliaçees das . ' . . - , 

1nstalaçees ln~ustria1s ~~ sua ~S1D8 ~ ,age~i~spe~+~s situ~4& ' ~o 
Município de '80 CaetanQ do Sul, Estado de Sao Paulo. 

. , 
Art. iA. Esta lei entrara em vigor na data de sua pU.li - -, caça0, revogadas as disposlçoes em ~ontrario. 

COMISSÃO DE REDA.ÇÃO, em 31 "4e maio 

---r~~~~~-r'--'--' presidente 

/00 

.. 
/ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DE 1958 

(Mens . 51/58 ) 
~ 

I s ent a de i mpo stos de iraportaç; ao e de co~,- su-
filO ma teriais i mlJortados por _ .cl. ';; OS Vi1:.:-:..rcs J/h. 
destinados a sua Us i na em 3ao Ca etano do Sul 
Estado de s ão Pau+o . 

Bm 28 . 3 . 58 - é l i do e vai i?: i mj)r i mir , sendo de spach;::.cw ~ s Comi ssões 
de Consti t u i çao e Jus tiça , de .ii: co::-lOmi a e de Fi na.'lç&s . 

(D. C. N. de 29 . 3 . 1958 , p ~~ . 1086 , 3a . coluna ) 

"" "" Gomi ssao de Corntituiçao e Justi ça ' 
, 

- e di s tribui do ao Sr . Bilac Pinto -

(D. C. N. de 10 . 1.). . 58- - p~g . 1248 , 22 .. col una ). 
, 

Em 28 . 4 . 59 - e di stribui do ao Sr' . Joaqui m Duval -, 
(D. C. N. de 5 . 5 . 59 , pag o 1843, 2a . col una ) 
, 

Em 19 . 5. 59 - e aprovado o paTec er do rela tor , l)el a constitu cionalida­
de com emenda . 

Em 2 . 6 . 52 

, 
de 23 . 5 . 59 , pa·E' 2229 , 3a . co l una . 

N 

Comissao de Economia 
, 

- e di stribu i do ao s 8 rs . Carneiro de Loyola , r el~tor , e 
Dr aul t .i::rnani, revi sor . , 
(D. C. N. de 5. 6 . 59 , pag o 2634 , l a . coluna). 

E:-:1 
, 

15 . 6 . 52,- e 2)rovado o narecer do r el ator por substitut ivo -
- ,, - ' 64 D. C. N. de 1~ . o . 59 , pag o 31 , 2a . coluna . 

N 

Comi ssao de Fi nanças 

Em 18 . ó . 59 -
, , 

di s trib~ido ao Jr . Mario Beni -
D. e . N. de 20 . 6 . 59 , ) ~g . 3260 , 3a . 

Em 2 . 7 . 59 

,IW\ 
....:.uü 7 . 7 . 59 

col una . 
, , 

- e a -orovado o Darecer do relator favor <lvGI 20 subs titut i -... ~ 

vo ela Comi s..3 éJ.o de ii;çonomi a . 
D. C. N. de 2~~ . 7 . 59, )ag ~ W+38, 4a . co luna . 
, 

- e lido e v ._ .i a i mprimir , tendo pe.re ~er8s : )81(;1. cons t i -
tucionalidade co~ emenda s da Comi ss ~o ~e ~o~s titui ç ao e 
Jus t iç Q; , com.subsi:; i tut i vo dê). Comi s sao de .uconomi a e da 
Comfs sao de Fi nanças , f avorave1 3..0 substi t ut i vo ac i ma . 
(38 52-~)- D. C. ] . 8 .7. 59, p~g . 3980, 3~ . coluna . 
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, ~ , 

Bm 30 .9.1959 - e anunciacla ô, discussao uniçc. . Ealam os Srs . Olivei 

Em 1 .10 .19 59 

~ R R A T A: -

Em 6 . 10 . 1959 

ra ~rito , cujo discur§o sera Dublicado 0)Ortill1~~nt 
.'1.IltO:1.10 Cc,rlos l,.iagalhaes , Aurel~o Vie.nô. e Os'..raldo 1 
ma Filho .D. C. N. de 1 . 10 . 1959 , ~ ag . 6868 , 2a . coluna 
, ~ - , 

- e anunc i ada a continuaçao da discussao unica . Fala 
~ os Srs . OSvJaldo Lima Fil~ .:.o , D:::.nie1 F'arac(.! e Carneir 

~ , 
de Loyola . lIao hay; end9 ':.1ais oradores inscritos , e e 
cerrada a discus s ao . anrovado . re uerimento de ad 
Llento por 24 horas da votução cio :,: rojeto , de a~ltori 
do Sr . Osv!aldo Lima Filho . 

, 
D. C. N. de 2 . 10 . 1959 , pa g o 69~5, 32 . coluna . 

No D. C. N. de 7 .iO.1959, p~c.. . 7 069 , ... 2 é;,. coluna, é 
re j ub1 i cado t r eçho da a~a da reuniao de 1 . 10 . 1959 , 
nos seguintes ter mos : " e a1)r Ov aé.o r8 , ~u(:rimento do 
3r . OSvJa1do Lir.la Filho , solicitando o aiiumento por 
24 horas da discussao do projeto". 

, ~ rw ' . 

- e anunc~ada a con t i nuª,çao da d i s cussao unlC é-.. . Fala 
Sr . Aurelio Viana . ~'Tao havendo Lle. i s or 8.dore s i:clscr , ... 
tos , e encerrada a disCUSJ ~ o . Vai " com 1 cm~ndô. ofe 
cid3. pelo ~r . Oswaldo Lima li'ilho , a s COfi1 issoes de 
Consti tuiçao e Justiça , de EconoElia 8 de Finanças . 

, 
D. C. N. de 7 . 10 . 1959, pag o 7055 , 4a . coluna • 

... 
~ra mesma da ta , fala , ,para un a questao cl G ordem, o 
3r . Lauro Cru~ , ue e esclarecida ')810 Sr . Presi -
dente . ' , 
D.e.N. de 7 . 10 . 1959, pag o 7058, 2a . coluna . 

... , 
Vide retifica~ao da _Ata de 7 . 10 . 1959 , ,~g . 7057 , la 
e 2a . co1uI}as - Seçao I , d~ D . C . ~'I . - c~ue se re~) rodu 
)or ter saido com incorreçoes -

D. e . H. de 15 . 10 . 1959', p~g . 7421 , 43. . coluna . 
~ 

Camissao de Justiça 
, 

Brn 1 7. 1 0 . 1959 - e distribuiÚo 3,0 Sr . Joaquim Duval -

Em 7 . 12. 1959 -

Em 26 . 1 . 1960 -

:t!illl 11 . 2 . 60 -
/ 

, 
D. C. N. de 20 . 10 . 1959, pag o 7493, 3a . coluna . 
, 
e a'orov c'do o í)a reCer do relD,tor '., ela COl1.3 ti t~l ci ona-. -
lidade 

, , 
D. C. N. de 11,. 12 . 1959 , pa ,_ . 9492, 4 a . coluna • 

... 
Comissao de Economia 

~ distribuido aos Srs . 'darneiro de Loyola, r e1~ tor 
e Draul t~rna:::1i , revisor , 
D. C. N. de 3 . 2 . 1960, pa g o 514, la . coluna . 

, 
o Sr . Pres idente informa de ( ~ue o lJr o jeJco sera dis ­
cutido e votado em 16 do corr~nte • 

• 

D. C. N. de 17 . 2 . 1960 , pág . l09~ , 33 .• colun.:l . 
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16 . 2 . 1960 

Em 22 . 3 .1960 

Em 29 . 1 . 1960 

7. 4 . 1960 

'~m 8 . 6 . 1960 

Em 22 . 6 . 60 

(o " - 3 - -
t 
l , 
, 

I 

- p2,re~er c:;,o relator , ~r . Carneiro d~ Loyola , contré 

-

rio a emenda de plenario . Em votaçao foi o )2reCeI 
aprovado por unanimi dade . , 
D. C. N. 'de 19 . 2 . 1960 , pa g o 1 .173, Ja . colu~a . 

,.. 
Comissao de Finanças 

, , 
2 distribuido ao 3r . Mari o Beni . 
" ', '--. ~ T d 2,r 7 19 L O ' 1870 ") u . ~ . {. . e O. J . o , nag . , ~a . colv.nél . 
, . , , 
e aprovado , o pareçer contrari o do rel& ~or , ~ enlen-
da de lenario . B rejeitada a emenda -, 
D. e . N. de 2 .4 . 60 , pag o 2137 , l~ . colu~& . 
, 

- e lido e vai 0. i m_Jrimir , tendo ~,)3.recer ::; s : ~ela 
constituci Qnali dade , com emendo.. , da Comiss ao de 
CQnstitui ao e Justiça , com_substitutivo da Comi~ ­
sao de .2:conomi a e da Comiss ao de ~inan ,]~s , f c.vora­
vel ao sub~ti~utivo acima . Pareceres sobre emenda 
em dis~us s ao unica : ~ela constitucionalid~de da 
Comiss3.Q de Constituiçao e Justiça e co~trurio das 

Comissoes de Economia e de l~inanç3. s . , 
3. 852- B - D. C. N. de 1 . 4 . 60 , pago ?l04, l a . coluna 

... 
- entr a ~m votaçao , sendo aprov~do o substitutivo da 

Comi~ 3ao d~ Economia . Submetida a votos a eoenda d 
plenar~o , e rejeitada ._Fica ~rejudicada a elJenda d 
ÇomissaQ de Constitui~ao e Justiça . O projeto vai 
a Redaçao Final . , 
D. C. N. de 8 . 4 . 1960 , pag o 2306, 2a . coluna . 

- é l i da e vai a i mprimi r a Redação ~;inal . 
C3 . 852- C/58 ) - D. C. N. de 9. 6 . 60 , pa g o 3 . 875 , 3a . 
coluna . 
, ... ,.. 

- e l i da e , sem observasoes , aprovada a 3edaçao 7i -
nal -
D. C. N. de 23 . 6 . 60 , p~g . 4 . 205, ) a . coluna . 
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i9 de novembro de 1960 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên­
cia, para , os devidos fins, o incluso 8lltºgrafo do projeto -'de 
lei, aprovado pelo Oongresso Nacional e sancionado pelo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, que isenta de im­

postos de importação e de consumo materiais importados por A­
ços Vilares S.A., destinados à sua Usina de são Oaetano do 
Sul. ' 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos-
sa Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais 
di stinta~' consideração • 

/ 

GL-LI}-)~ ;n~. 
/// Senador Ounha Mello 

12 Secretário 

Â Sua Excelência o Senhor Deputado José Bonifácio 
~~ , . 

Primeiro Secretario da Oâmãra dos , Deputados 
LS/. 



I 
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I , 

f 

, 

, 

r 

.., 
Isenta de i mpostos de i mportaçao e de 
consl..ll'T.o materiais ir.lporta~os por Aç os 
Vi ares S. A., destinados a sua Usina 
d ao Caetano do Sul . 

HACI O~{AL decreta : 

, .., 
Art . 1º - E concedida isençao dos i Ti1postos de iI1port~ 

N .. , , 

çao e consumo para as lliaquinas e equipamentos , s eus acessorios e so-

bress al entes , aparelhos e instrumentos , sem sin:ilar nacional regis -
N 

t rado , objeto das licenças de i mportaçao emiti das pela Carteira do 

C om~rcio Exterior do Banco do Br asil S. A. de nill~eros DG 58- 5. 646 -
5. 704 - DG 58-13. 333- 13 . 106 - DG 58-13. 334-13. 107 - DG 58 - 13 . 321-

13.742 - DG 58-13. 335-13.108 - DG 58-13. 336- 13 .109 - DG 58 - 13. 322-

13. 105 - DG 58-13. 338- 13. 110 - DG 58-13. 339-13 . 111 - DG 58 - 13 . 340-

13 .112 - DG 58-13 . 3L~2-13 . 113 - DG 58-13 . 343-13. 114 - DG 58 - 13 . 344-

13 . 115 - DG 58-13 . 345- 13 .116 - DG 58- 13 . 346- 13. 117 - DG 58 - 13 . 347-

13 . 118 - DG 58-13 . 323-13. 119 - DG 58-13. 324-13. 120 - DG 

13 . 121 -- DG 58-13 . 326- 13.122 - DG 58-13. 327-13 . 123 - DG 

13 . 124 - DG 58- 13 . 329- 13 . 125 - DG 58- 13. 330- 13 .126 - DG 

13 . 127 - DG 58-13 . 332- 13. 743 - DG 58-15.708- 15 . 019 - DG 

58 -

58 -

58 -

59 -

13. 325-

13. 328-

13 . 331-

1 . 681-

2 . 224 - DG 59- 1 . 682- 2. 225 - DG 59- 1 . 683- 2. 226 - DG 59 - 1 . 684-

2. 368 - DG 59- 1 . 685- 2. 369 e DG 58- 14.477-13. 776 , às quais se ref~ 

rem os certificados de priori dade ca.n:bial da Superintendência da Ho,§ 
, , 

da e do Credito numeros 317 - 379 - 403 - 430 - 431 e 406 , i mporta -
.., 

dos por Aços Vi1ares S. A. e destinados a melhoramentos e ampliaçoe~ 
.., 

das i ns t àl açoes i ndustriai s da sua us i na de aços especi ais , situadé 

no municípi o de s ão Caetano do Sul , Es tado de s ão Paulo . 
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, 
Art . 2º - Esta lei entrara effi vi gor na dat a de sua 

,.. ,." 

publicaçao , revogadas as disposiçoes em contrario. 

SENADO FEDERAL, em ;2 f de outubrQ de 1960 

. , 

JO NI 
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lNTi;tKAD~ 
~,II-IJ~J 

oumbro de 1960 

, 
Senhor Primeiro Secretario , 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que , _ 
,., ,.. 

aprovado sem alteraçoes , pelo Senado Federal , eR revisao , foi ne~ 

ta data encami nhado ao Excelentissimo Sen:-lOr Presidente da 
, 

Repu-
.... 

blica , para os fins constante s do art . 70, da Constituiçao Fede -

ral , o pro jeto de lei (ns. 3. 852-C/58 , na Câmara dos Deputados, e 

58/60, no Senado) que i senta de impostos de i mportação e de consy 
, 

mo materiais i mportados por Aços Vilares S.A., destinados a sua 
.... 

Usina de Sao Caetano do Sul •• 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa &~c~ 

lência os prote stos de milli~a perfeita estima e mais distinta con-
. ,., 

slderaçao . 

Sena. r Cunha Mell , 
lQ Secretari 

AO ARQUIVO 
EM I I ---4 

A , , 

A Sua Excelenci a o Senhor De putado Jose Bonifacio 
- , A 

Primeiro Secretario da Camara dos Deputados 

JON/ 
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,) 

Em ~ de .,UI O-l~ de 1 958 

, , 
Excelentissimo Senhor lQ Secretario 

'" Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelencia a inclu -, 
sa mensagem do Senhor Presidente da Republica, acompanhada de projeto de lei -

que isenta de impostos de importação e de consumo materiais importados por ~ 

Vilares S/A, destinados ~ sua Usina em são Caetano do Sul, Estado de são Paul~ 
'" Aprovei to a oportunidade para renovar a Vossa Excel e n 

-cia os protestos de minha elevada estima e consideraçao. 

.Dlh t:.T u rl 0", 
Seçio do 

VI 

·fII 

t: X ':>~: D I [NTk:. 

"ente 
S8 

Chefe do Gabinete Civil 

'" , A A Sua Excelencia o Senhor lQ Secretario da Camara dos Deputados. 

/MP. 

I 
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• 
Senhores Membros do Congresso Nacional 

Na forma do artigo 67 da Constituição, tenho a honra 
", ' 

de apresentar a Vossas Excelencias, acompanhada de Exposição 
# de Motivos do Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, o 

inc·luso projeto de ·lei que isenta de impostos ' de importação e 
, # 

de consumo, as maquinas e equipamentos, acessorios e sobress~ 

lentes, aparelhos e instrumentos, importados por Aços Vilares 
" N S.A., destinados a ampliaçao de sua Usina de aços especiais, 

em são Caetano do Sul, Estado de são Paulo. 

Rio de Janeiro, JA> de ~~ de 1958 

RBM/JRFA 
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.,.;.. ...... _--_. 
s.c. 320.777/57 

Exposição 

N~, '-I ti 

Isenção de impostos de importação e de 
consumo para material importado pela fi~ 
ma Aços Vilares S.A. 

Excelent!ssimo Senhor Presidente da República 

Aços Vilares S.A., estabelecida em são Patilo, e com 
instalações industriais em são Caetano do Sul, Estado de são Paulo, 

w w # solicita isençao de impostos de importaçao e de consumo para as ma-
, w 

quinas e equipamentos destinados a complementaçao do plano de exp~ 
w # . 

sao que a interessada esta executando em sua Usina, com o objetivo 

de ampliar a sua produção de aços especiais, que é um produto de b~ 
se essencial ao desenvolvimento econômico do PaIs. 

Considerando a alta significação do empreendime~ 

to, manifestaram-se favoràvelmente ao projeto de ampliação da Usina 
# A a Carteira de Comercio Exterior e o Conselho da Superintendencia 

da Moeda e do Crédito. 
--~ 

Nessas condições, tenho a honra de submeter. à coa 
sideração de Vossa ExcelênCia, acompanhada do projeto de lei res-

# w 
pectivo, a inclusa mensagem pela qual e solicitada isençao de impo~ 

w " . tos de importaçao e de consumo para as ma~uinas e equipamentos, aceA 
# sorios e sobressalentes, aparelhos e instrumentos , importados por 

Aços Vilares S.A., destinados à ampliação de sua Usina de ~ços esp~ 
ciais, em são Caetano do Sul no Estado de são Paulo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex­
celência os protestos do meu mais profundo respeito. 

-r-I-V 'V~ ~ 
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LEI Ni2 

PROJETO DE LEI 

, DE DE DE 1958 

.. Isenta de impostos de importaçao 
e de consumo materiais importa­
dos por Aços Vilares S/A , desti ... -nados a sua Usina em Sao Caetano 
do Sul, Estado de são Paulo. 

O PRESIDENTE DA REP~LICA: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguia 

te lei: 

.Artigo l~ - ~ concedida isenção de impostos de importa-
... ,, ~ , 

çaoe de consumo para as maquinas e equipamentos , acessorios e 
sobressalentes, aparelhos e instrumentos, importados por Aços Vi1~ 
res S. A. , destinados à ampliação de sua Usina de aços especiais, em 
são Caetano do Sul, Estado de são Paulo . 

Artigo 29 - A isenção concedida não abrange o 
com similar nacional. 

material 

# Artigo 3~ - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu -
blicação. 

Artigo 4~ - Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em de de 1958; 
A # da Independencia e 70 9 da Republica. 
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A Co is~-o de Con·titui~-o e Justi;~ . e r 1-

nião de S' urma "A" , r ali" a e. 19-5-59" opinou, 
,. .. 

lm( nimemente , e (O rcordo com o recer do J el~t r , 

pela constitucionalic c: e o :Projeto nº 3 8.52/58 , ~ 0-

tando a em nda propostl: pelo Re 1~ ore 'sti er m pre-

~ente os sr deput[~oS ('liveir8 _ ri to - rrc idcn -• 

to, Joa ui Du aI - HeI. or , i' bel rrio Jurem , ~an 
Tiç.;,go Irntas . .ri vnt T • T~ ldir Jires j,oa cyr 01;) , , 
Azev do , il c "'into, ierro GoC't r e Bar' osa LimR . 

,. 
~)aIa Afranio de Helo ranco, 19 de maio de 1959 • 

Oliveira ~rito - Rresidente 

Joaq im Duvc 1 - Rel~Tor 
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PRCJ0'I'O 19 3 852/58 

--------------------------~-----,-

! edija-se so 1 O art . 1-: 

, -
• 1t Art . 1.Q . } CO"1Cúà ida inenç ~,o d; .lm:)os tos 

de J.TOpOl'tar::ao e de 'J{) < umo PUXl a.s maq i õv. s e 
OI 'U··;' I entós ace • .,<1oriou e E:oLl'csc-, l er!Ge;.; , aI? 
.. lhõ. e in r • rr !ontos, ir"porta, os J ' (,_ ~ fItA 
~:;0 ~) If , telacion·· dos no Processo nº 3%0(77/57'" 
àQ Mj~listf.,rü) .'! _' L.<~ lêu. , CCvtl. C:~O~ c.;., •. plia-
çao d~ SUrl. usina. de a.r.os""eC'IHcir:Lis " OI! ~i ao Ca6 
i> ~T}O ao ãlU , 1stado dá ao "Jaulo . ti -

... 
.. 'al"" fr::'!,nio de ~:elo ?rú.nco" em 19 de alO co 1959 . 

01 ivo ira Br :i.to - ent 

JOu.quira Duval - Relator 
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?ROJE n. 3852/58 
"snta d i~povtos 

eLia1. im~ortados 

dos a sua u ina em ... 
e ,, !:lO T' U I o. 

\ ' 

. , 

• .., 
e i apor çao e de consumo m_ 

AÇC ~ VI ,ArtE': / , destina­
aetano do Sul ~ no F ~ t. do 

p Ol' 
<v 

o 

ut r e 
Relat o 

Poder 
f ep. 

Executivo 
oaquim Duval 

o Poder EXfcut iv enca rui&ho~ p oJa o de l~i n~ 

3a ~ 2 /~8 uom o prQ~nsito de ~c~c.d r isen~eo dos i TcOS tO R de 

, . . t ' 
f!l q' .. a n s e ~ ,:Ul -;)a!L e il 0 8, . ces ' . -

r los ê. ,., U oressalenter., uIn rcI t os e i :18 :rullen t.OS ti "lJ)ort ::ldoa p.Ja 

" 'on 'lil~rc s 
. , , . 1. I' '" ~> 1'1" . " ti 

... ... ~ ) ""'" '" .. o..l \,01 ... , (', v ~"; 1;,4 pliação de S I u3in d 

~ . .~ 

C;',ec: 8,' n , f:'ffi 18 o Csc ,<no do :Jul no .::.. t~ o d' ... 1. 0 PÚL.} o . 

:p' P. '" dnf' escr1 'f. \.li't', · !Jl.lb ~ i cc!: do pre~timo or emissão de de -

benture~ lde re t if'c çao o atificaç;o da me ma , f otocópi a de 

ca.l' ta da S' moc c lU tlÍca do q11.e ha i . #\p:covaà0 o petli o de re-

gi tro d e financ iament o eG t r angeiro pare 
... 

mporteçao e equipa-

ant I) a fi u til izado na amp l iação da uaina,carta. da e prêsa. 

int er s ~cda ao Conselho de Pol i t ica Aou neira re lativa. ao Pro-

cesso que no inistério d azenda tom~u o núme ro 320.777/57. 

Foram anexados ais outros documen t os e t a:abém o citado Pro ces -

so 320 . 717/57 . E .... t e pl"ocesso 320777 é rel t ivo ao ped ido da 

empr"sa i nter e a s da "Aços Vilare s S/A'I de isenção dos i mpos tos 

de i mportação, de consumo, da taxa de despa.cho A.duaneito de 5%. 

-Do processo 320717 c na t a a rol çao doa mate riais a. serem i nlpor-

tados e para os quai s se solicit 

~ o relatório . 
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PARECER _ c, 

o C N'ELRO .E OL!TICA ADUA IRA manifestou- se favo-

l~áveI àc is çõ s pIei toada. po que conf:ió. r ou que o Itat ri-

aI pretendido pel empr~sa é do ~ai& &lto i ter @s se a r a a 

economia naoional . ~staoel eu,poré ,a condi ção que,al1ás se 

t o ~ servado m proje os ana. ogos,de isençso somente pre-

ve:lec r para os IDa,t er i i B m si iIar n cional registrado, e 

e cluiu e isenção a t axa de desp cho aduaneiro. 

o projeto de 1 i eet ' b seado no ant e-projeto el abo-
, 

rado pe lo CO C' E O _ .'OLn .'ICA nu UEI ' . a.s n o proje-

to do F.X~CUT I~ nem o ante-projeto do CCNSEIHO fazem rcfer€n-

cin c presss o roces o n. 320. 777/57, Fazen.a,no qual cons-

-t a n re l açao d0 S erin1 (m~qui as, a ces6ri08 , etc ) a serew 

impor ta.0 o ' . nve lente é, poi ,outra re ação p ra o artigo lQ 

de modo a .... . t .! e rar que 8 1 . n~80 s e re ere apena:J 80S ~3 er~ -

a.is c j . r elação oena • d cit do Processo 320. 77'(/ )7 -

Aprov/1.cla a emenda,p 3. . á () rtigo 1 Q a ter a se 
... 

inte r edaçaol 

ART . 12 - ~ con oedid a isençio de i oatos dF 

importaçfio e de consu o p r as áquinas e ~ 

quip entoa , c..-, ss r ios e sorr es c:al ntes,apa ­

relho e instrumento s ,impor tadon por AÇO VILA -
RES S/A , relaoion~ s no Processo n . 320777/57 
do l!iniatél"io d ':\ la zenda, dostina dos à amplia­

ção de sua Usina de açõ ~ e ~ pe ciaistem são eae 
... 

tano do Sul , Estado de ~ao Paulo. 

o artigo 2 Q expressamente ex da isenção o n~terial co 

similar nacion 1 . 

Em face do expos to,aprovad a emend , opinamos pela cons 

cionalidl\de e juridicidade do projeto. 

o parecer, s . m. j . 

Sala A:t'rê.nio el ' o Fr- nco, 
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Q 1. 8~'58 
-ç O e 

ço ~ 
• e -

r 

put o Car eiro d Loyola. 

p 

A U ina d ço apeci i • d ços Vil res SI , encon-- -tra- e i nstalad e. o aetano do Sul " tado de "ao Paulo e o.Q 
jetiva a pli ç- d au produ ão aços e p ci is , pro uto b~ 
aico que é. s neial ao d . nvolvi nto econô i co do paí e CU~ 
ja prod ção nacion 1 aind ' in uficient para t nder à nec -
idades do arcado interno. -Justificando o pedido de i enç de i po tos para o ~ 

teri 1 nece sárioessa. pliação" diz p ticionári : -"1- produç o de aço peciai no Brasil foi ini-
cia.d por volta d 1940 la fir a ços Villare • 
SI '1 co instalações indu triai "00 aet ·0 do 
uI ,. E tado de ~ão P nlo , ual durante o período 

d guerr · atendeu a t eu n ce sid . as bá i -
ca de ços finos do noso erc 0 , d ntro de 
verd ira espí rito d ptriotis o, porquanto lo o , , ,-
apo o t lino d guerr e sa ind tIi , entao r -
cá - in talada, teve que f r entar as ais desfavor_ 

,.., --
v i oondiçoe d co petlç co os produtos si 11_ -rsstr gairos , que podi r nt o i portados 

... ' , ' c bio tot 1 nte · ietlcio o <lU • se duvida. a-, . , . 
carretou gr :ves prejuiz9 para ess in u tria pa-
r a cono.ia nac ion 1. 

2 - Apes dess condições adversas . essa fir a , fi 
el ao seupirito patrió ico , continuo p r ais --tiu, s e oreei ento , n anuten ao dos seus obj~ 
tivo i ioiais de i p1ant r et be1ec r no Brasi~ , , 
uma eficiente e sol ida ind stria de aços finos . 

3 ~ indústria de aço esp aiais de e penha papel 
A A 

d ' i i port ei a. na conjuntura cono ioa naci.Q. 
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- , n 1, nao O pela eco o i de divi que proporcio-, 
na, co o t be peI . uran,ça de abasteci ento de - ,-produtos. tao es nciais i t i anutençao da .! 
tivid e ásio s da. · rogr ,ação in u tri I do pais. 

4 - das in aI õe lnd triai d os · illa -- , re e ao :a t o o Sul j t re sido sub t~ 
eiaI ent pIlada no pa ado, e apes r de já e .. 

A 

tar pro uzindo 1 ent e re de 12. 000 tonel as -de ços especiai • elas ano ain insufiei ntes p -
~ 

r . atend r as necssidad s s pr crese ntes de-
ços e peciais de nossoercado interno, que atual-.. , 

nte sofr ascen .aoextraordin ia, a.o rretad 
pelo pro r a de d' envolvi n o indu trial do Exo . 
Sr . Pre idente d p'blica, p rticul r ente p lo 
pragraa. do Grupo xec tivo d Indústria uto obil': 
tic (G I ) , que st ' pro ov ndo e e ti ulando a i _ - . tala. ao in ustri uto ot-iv no Brasil. os uais . , -.. 
Ja se oh e pl na fas d · aecuçao e desenvolvi-
ento . 

5 - ssento d d anda do rc .o int rno , n ­
C , S :.ri ' ent abrig fir os Villar s SI t _ -xeutar no o plano d ' xpansao sua instaI -

... #IftIj . , 

ço industri is., vis do nao so pli r substanci--aI ent a u pro uçao de aços especiai , co o t -
b ' elev r o gru d ben fiei entonobreci ento .. 
dest produto b s '. 

6 - Asse plano d xpansão d s in talaçõ s in u trl 
ais d ço ViII res I . foi especial ente estuda­
do e proje ado p l a p r itir utilização do ' i o ,- -d . equip ento ' intalaçocuja qui içoes pod.§! 
rir feita no areado interno co inve ti n­
tos e o da nacional , e '. er i portado penas os e-, . 
uip entos e Uln s s . iilIar regi trado , ain-

d não produzidos no pai ~ confor e se evidencia no 
res o orç entário ab ixo apresentado , que envol -
ver as seguintes verb s : 

) quip ' entos e ins ala--çoes adquirid s no er-
cada int rno co inves­
ti entos e oeda nacio -
nal , aproxi ad ente 

• 

1$300.000. 000 , 00 
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b) Equip quinis o 
e tr eiros le · 1 pOI 
t . o por eio de utQ 
rização . p eial d i por--çao no valor d ••••• •• • 
U 2 . 700. 000~OO concedld 

l U O • proxi . ente 

ub Tot I 

c) Provião, p a i previ { -
vai p a via ;es de 
cu to 

Tot I 

• 

Cl$l50 . 000 . 000 . 00 

I$450 . 000.000. 00 

lsrt 50.000 . 000 . 00 

G 500.000 . 000 , 00 

- , 7 - O plano expano ci referido j obteve a 
."., ,.. 

pro . çao o ' oio financ iro do B oo cional do 
A 

D nvolvi nto cono ico (B ) do Conselho da 
uperintendAn ia do da do rédito (SUM ) qu 

c nsiderar "'s e e pr endi enta i pre cindiV'el 
lOl 

de vit I i port . cia pa.ra o proce o de desenvolvi-
ento conô ico do pais , t ndo o Banco acional do 

A . 

D envolvi nto Econo ico (B D ) concretizado esta 
-- .- , ,.., 

aprovaçao e apoio fin nceiro atraves da concessao 
d financi nto e o da nacional no valor de • 
Ct$115 . 000. 000 , 00 (cento e quinze ilhões de cruzei-

~ , 
ros) e a Sup rint ndencia da oeda e do Credito ••• 
( U OC) atr ~és a conce ão de autorização e -
peci I co eertificado d priorid e cambial . para - , a i portaçao de qUinar ios e equip . entos stran-
eiros até o valor d US 2. 700 . 000. 00 (dois ilhões) 

e sete,centos i1 dóI 'I s) " a qual se enquadra n s 
dipo lções da alínea. tleU do § l º . do 2 do § 

4Q do rt . 50 da L i n 3. 244 d 14/8/1957. 

8 - Uma ez coneluido o plano de expansão ci a r -
ferido " o vol e de produ ão de aços finos especiaw 
atingirá c sa das 25 . 000 toneladas anuais . a qu 1 
proporcionará ao pais econo i c · bial liquida 
da orde de US 12. 000 . 000 . 00 (doze ilhões d dóla­
res) . 

9 - lé da econo ia e bial aci a referida" a pro­
dução de aço especiais de · Aços Villares S/ A." na 

, . ' 
escala encionada" p r itira proporclonara aior 
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eons O coa e uentent ' stí ulo par expan---, ,.,. , çao d produçao de no ' os .in rio nobres ~ 'ais co o: 
o iné'rio de cro ' o, d . nIquel, de un stênio. de eo­
b lto. e ·c.~ , ua de ta fora ' srão ben fieiados e e­
,nobrecido dentro do pai • 

... "" 4O , lO - Por forç do ·cel.do de a.ss ! tanci tecnica que 
ço . V111ar ' SI. anté co ao a ia tig 

f 0& usin d aços " peci i do 'mundo.a. GEB UEU R 
, . 

. .... BO HLER CO . G., d ustria ' 1 h, a pliaçao 
d produção de aço ' eei i d A OS VIL,. " ES S/ A 

. '. d t lt ' d d 1 proporClon la alna ao p 18 a o grau e esenvo_ 
i enta de das ia el vad speci lizadas , ,-t cnícas d etalurgia, qu e a de fabric çao de aç 
specials . - , 11 - . isençao or pleil1Qc:J1oU j foi concedida a di -. -versa outras e pre as" cuj ·ti idad s ao de i -... 

port · ci " 8lh t q ival nt par a acono 1a 
nacion 1# t is co : 

l)p , h1a. lderíug1c acionaI - Decreto Lei 
n2 4.363 d 6.6.1942 • . • 0. de 9.6.1942, e,D! 
,ereto L i nQ 9.716 d 5.9.1946 •• 0 . de 6.9. 
1946. 

2) 'brlca acionaI de otores S/A - D ereto - . 
L i n2 8.699 de 16.1.1946, D. O. de 18 e 25.1. 
1946. 

, J) Serviços A ro·foto ra etricos luzeiro do Sul 
S/ - Lei n2 1640 de 14.7.1952. D. O. de 16. 
7.1952. 

4) Co panhia. Br all , ira d Us inas et 1m icas , 
HE. Lei nQ 1.716 de 29.10.1952, D.O. de 4, 
11.1952. 

5) Petróleo Brasileiro SI (P OBRAS) - . Lei nQ 

2.004 d 3.10.1953. D.O. de 3.10.1953. , 
6) o panbia iderurgica anne ann - Lei n2 •• 

2.061 de 5.11.1953. D.O. de 7.11.1953. 
, 7) Co panhia. de Eletricidade do -edio Rio Doce 

- Lei nQ 2.093 de 16.11.1953,D. O. de 21 .11.53. 
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8) Co panhia. Paul! t a d tradas de Ferro .. , 
as de 18 , pr ' ferroviarias - L i nQ • 

2. 210 de 31 .5. 1954. . 0. de 9.6.19.54. 
, 

9) Ele 10 et 1urgica bras ivos Salto Ltda.-

10) 

L i nQ 2. 560 de 12 . 8 . 1955~ D.O. de 17.8. 
1955. 

, -Co panhia aadroeletrica de Sao Francisco-
Lei nQ 2, 890 d . 1. 10. 1956, D. O. de 2. 10 . 
1956. 

11) Co panhi a Aço sp ci 1s Itabir (C I A) 
- e i · Q 2.8946 1. 10 . 19S6. D, O. d 2. 10. 
1956 eo a retific ção do D, O, de 8. 10 . 56. 

12)' oanhia ' t lúr gica. Barbará - Lei nQ •• 

2. 902 da 5. 10. 1956. D.O, de 8. 10 . 1956. u 

t nd n ~ o ao qu pr ae i u o a t . 23. a.línea "B", da 
L 1 3. 244 d 14.8, 57. foi ou ido o on lho d Politic duan.! 
ra qu , confo.r con ta.. do pr oc sso de na 320. 777. opinou f ~o-, , -
r avel ente a coneessao . 

ran creve os. p r lhor 01 eei ento, o p eoer , - , 
do referido or ao tecnico : 

Sr . Fr id nt : 
; . 54, a firo a ço . il1 res S/A a.pras n 

' -- -tou a extinta Co iesào d Iavesti ente e Financia-
, A 

, nto . egi ·, tr · 1 (OI ) da. Sbperintendenci ' da 
~ . ~ 

o da e do Credi o proj o pa.ra pl i açao d ua 
usina e são tano do Sul <SP) , ediante financiA 

anta . xterno . 

2. ( 
, , 

O pro j to 'lu recbeu o nQ OI 372) , a. epQ -ca d sua pr enta.ç • revia. investi ento -to -
tal d Cr$ 273. 000.000, 00, dos qu i8 1 . 823. 896 , 00 -r epre entav i portaçao d aquinaria e de e -
~ip ento no alo! I ' de US :3 750.000 ,00. 

J. O atar ial a adquirir externent viria --pI lar sua. produçao d . peças fundid e, sobretudQ 
con id ,r àv 1 nte produ ã.o d forjados e 1 ina ­
do de aços e p ei ai " clasai.fic os em dois gr upos 
principais : . ços- f rr . ent a o -liga de eonstru-- .... 9ao ecanlC . 
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4. Co o equipamento pr tendido ser ia pos !vel ~ - ~ tin ir aos seguintes aumentos. e relaçao a produ -
ção alcançada e 1953 pela peticionár ' : 

5. 

aterial 1953 
Barras forjada •• • 1.400 fone 
Barras 1 lnadas •• 3. 100 ton. 
Peças de -ço fundi· . 
do •••••••.••• . •••• 2. 400 ton. 

Xr8~s . ~~ . :~~~~ . ~~: 1. 500 ton. 
Contra-peso de fer ­
ro fund ldo para ele 
vadoIes ••••••• ~ •• : 400 ton. 

. -pl l aQ o . 
4.000 ton. 
9. 320 ton. 

7. 200 ton . 

3. 000 ton . 

1. 080 ton. 
, -le disso , da r -laça0 do equipa ento consta-

I 

va t ambe a us ina para fabricação de 11 . 250 ton. 
inadas e forjada de aços e peciais . de barra I 

6. a época. o projeto foi inucios ente exami-
~ " nado , quanto a parte tcnica, p los a,<" sl.stentes in-, 

dustriais da 'artei ra de Cosreio Exter ior , Drs . -Joao Gustavo ·aenel e Henrique Capper Alves de Sou-
A 

za. Foi por el es julgado dos ais interess tas . por 
A 

tratar-s Q de emprc ndi ento de relevancia, nos as -
pactos estrutut 1., conjuntural e c bial . Entende -, 
r • pore • q e deveria ar ali inados certos at~ 

r iais ~~m iilar de f abric ção naciona • com o que 
_ , A 

fi c ri . .. oper ao 1 imi tad a importancia de •••••• 
U. S 3 . 284~oo#oo . 

7. A CIFE • por sua vez. julgando o assunto , co~ -elulu. igual ente" ser a ampliaçao pretendida de ,. 
grand i portanci a para a economia nacional . por r,!! ... 
presentar um. substanci al reforço a um setor indus -, 
tr i al bas ico. 

- , """, ... 
8. Nao obst te os pareceres favoraveis # nao po-
de o projeto , ser concreti &do na CIrE • e face de 
ua extinção. 

Foi . por 
~ 

isso. enca inhado a O CE para raex2 9. 
" · e a luz da In r ução n 113. de 17 . 1. 55. da SUMOC . - -eem vista dasconclusoe~ expendidas pela Co issao 

de esenvolviento Industrial (parecer do General 
acedo oare, aprovado pelo o. 'r . Presidente da 
apúblic • em despacho de 3. 11. 5.5> passou a inte -.. 

grar a li t a de projet o consid rados de intere se 
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p la a econo i n cional . 

10 . Procurou" então . ços Vil lares adaptar o , 
progr anteriorent,e traçado diretrizes do 0 -

-ento, reduzindo sensiv' 1 nte oquip ento ar 
i portado. que p C!ou to t alizar U S2 .9S1 . 630 , OO 
I~ - inelu iv'e lQ1, para eventua.l a; , ento d preços . - , -11 . Essa reduçao , dev u, d · la.d()~ deci ao 

da requerente de fabricar certo n # ,ero d$ - ' quinas , 
e equipentos. Que, co o avan o da industria n_ 
eional veio se ' ostIar viável , e, por outro lado , , 
supress- o de algun itens . 

12 . O confronto entr, o projeto inicial e e revi~ 
.... 

to foi feito pel , sC! i stenci Industrial da Cartei-
ra de Coércio Exterior , tendo concluido que as a1-- -, teraçoe in'troduzi .as sao razoaveis , contribue pa-
ra a. econo ia cen~ua.da de di isas e enquadra a y -sina Vil1are dentro do p,rogra a d exp sao de s - -congenres e eopetidor as . Expes , no entanto , aque-

" , ... la S D suas duvidas quanto a i portancia de • •••• 
U S 268. 330. 00 co putada co pl visão ' para o umen­
to de pre ,os • . er inou, entret . to , , anifes tan o- se 
favorável o a.tend.i ento do financi e ntoe 

, 
13. Âsse ori T enie da AC ,anife t ou- se 

, -
t bem p lo d feri ento da operaç,ao , eli inada, po-, , 

re , parce1 , de S 268 . 330 , 00 aei a refer ida, eo 
qu o. valor do finei ento fie ria reduzido a ••• 
U S 2 . 683. 300~OO . A interessada , por carta# concor­
dou com aquela gloza est belecida. 

I 

14. Quanto 48 condições de financiamento , a Aços 
t 

Villares apre~entou~ em carta de . 22 .VI.56 . as cor -
á I 

respond ncias ide 22 . 1V. 56 8.VI.56 que recebeu do 
I 

Export 1 port Bank of ashin ton e infor ou estar 
" ,. ando n gociado o financi ente junto aquele estah~ 

1 ai ento norte- arieano de crédito nas s guintes 
bases . julgadas atisfatórias pel arteira de a

A 

-

bio : 
Valor Ir : u 2. 700. 000. 00 · 
Juro·s : a taxa nao perior a 5.5"" a . a . 
sa.ldo devedor . 
ondi ões de p '. ento : . 

.. 
sobre 
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a) 25~ contr do·c ntos de ca.da e baxque ; 
b) 7510 e 6 pag entos se estrais aoo eçar 

ano apos o respectivo e barque. 
, 

15. Ajuatadas# assi • as partes tecnica, e finan -, 
ceira. o processo foi la etido a SU 00 para estudo -da poss ibilidade d · registro da 'operaçao e nc . in~ 

. enta,. co oeu par'ecer . ao Conselho daquêle 6rgio -p r decisao final . 
... 

16. al i sado, o a.ssunto na ual uper intendenc i a. 
seu pronunci anto foi t bé :v.orá;fel . Por fim. no , 
Conselho daU O • o relator da ataria si se pr~ 
nuneiou. no que foi a.liás. apoiado pelos de a.is 8_ 

bro R : 

UTrata-se de fata de e pr eendi ento da. . a is 
aI ta. igniflcaçao para ... a. nossa econo i a. tJ, 
ser realizado por e presa de_capacidade t ec­
ni ca. co provada por realizaçoes anterior es . 
Segundo ,aadoscon tantes do processo. o pro­
jeto a.lem de prowroiônar 'econo ia de div l. -
sas da ordem de u!t)S 2. 000;000.00 peritlra .i 
bastecer boa parte do : ercado de aço - ferra­
. enta" anteci , ando-s8 a. aior de anda que o 
desenvol ,i en >o d 1~dvst~ia eeanic (e 
partic l a.r uto oblll stlca ) faz antever . 
bem_como~ por prQcessos a i " odernos de pr,Sl 
duçao e (le controle aelhorala a qualidade e 
balxa.ra os custos d·e produçao. 
n~e o e:tpo ~tçt voto , pelo deferi.ento da pr.i 

orldad SOllCl1íada .. fIcando a .. e lssao do res 
pectivoCert i ficado na d·ependeIjc i a dt a~re -
sentacao da lnuta o ~ do proprlO con ra o 
co o f i nanc i ãdore t r angéiro" . 

- , 17. 8Sa. decisao foi counicada pela SUMOC a in -, . 
teressada . atraves da corres ondencia D -DINFE- - •• 
255/56 .• de 12 •• 56. raspo ta. 90S Villares 6§. 

çrveu e 28. 11.56 infor ando "ã. estar e entendi-_ . 

. entos e negociaçoes com o Exi b nk" tendo .. inclu-
A 

siva . dado ntrada ofiei 1 ente na.quele Banco de r1 , ,. 
latario tecnico e pedido formal par o finanei ~D-

to do pro j eto de > p 1 i ação de sua us ina. nas b s'e 
apr esent.ad s e aprovadas pelo ·onselho da. S . ~OG . -18. Concluiram aduzindo que tao logo r cebesse 

,.. .... 
confira.çao oficial d aprovaç () do pedido de finan 
ci enta por parte do xi b ' k vol t ariam ao assunto 
pa.ra apresentação dainuta do ra pectivo contrato 
e expedição do co petente certificado de prioridade 
cambial. 
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19. egundo verificamos na O " ate o pr 'ente . -aços VIl lar es nao . tendeu a. xiencia. da apr ' en _ _ . -
t ao d inut do .contr, to e. por i so . ainda nao 
pôde ser e itido o G rtific o d prioridad c bi-

1. , 
... 

20 . elas corre pond neia constantes do exo PlP 
ce 80 n 320. 771 . dirige- e. ora aços Villar s 

~ ~ ~ 

S a e te Con alho p r solicitar lsen~ao do i po_ , . 
to de cons ' o" para a UInas e quip . entos a sJ! . , 
re i portadas atrav do financi enta l e ro hl Q 
riado . 

21 . V.Sa. enviou o proces o esta Sacr taria p -
r ex e do assunto . ntendendo o Pl nálio , vis- o -t do qu , dispoe a. 1 tra 'd do tigo 23. da Lei n . 
3. 244. que atér! é da co petência dêst Conse ­
lho , ss os a analisá-l • 

... 
22 . onior e e teve n ajo de verificar nae po-

• ....... A , A 

Slçao aci • te sido ate ora un i asas anife-ª 
.... , #IW __ 

taço dos diversos orgaos ueex i , r a que tao , 
no sentido de que o equip ento pretendido por ços 

A 

Villarespr anta o ais a1 to gra.u d ~ ntersse , 
para a eeono ia . ion 1. 1 e d · vir concorr er p ra 
o a; ento da capacidade produtiva de setor bási-... 
co ao nosso desenvolvi ente econo ico , d oportuni-, 
dad co provada" poss i tili t .' a subst eial acono ia 
de divisa • 

23. Outrossi. eQ á e onstrado que o conjunto - -pr tendido nao tem fabricaçao n cional_, de for a 
-, , f , 

que su aquisiçao o ente e posslvel atraves de i --portaçao. 

24. ssas condições . prece-nos evidentes , a ta-
rifa . os de ais i pos os , quer do ponto de vista -protecionista. quer do fiscal . perde sua expressa0 . 

25 . So os , ois , favor ' veis às isen ôes pleitea -
das e_ e nosso entender , elhor aneira de tin-
ir tal prerrog tiv seria co o sugere a Aços Vill-ª , 

res , atraves de Lei. cujo projeto poderi ser enoa-
inhado co o ensage aoegislativo . a inuta do 

projeto , di cri inar- ae-ia o atarial a i mportar e 
... -seus valores. de acordo com a relaçao que . ex os 

para o conheciento de V. v&. 
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- , 26. As 1sençoes, entretanto, so ente prevaleceri 

para os ateriais se si ilar nacional registr,ê 
do. 

- "" 27. Tal condiçao nos parece da aior eonveniencl 
a tendo e vista o desenvolvi ento ampre crescen-, 
te da industria nacional que nos autoriza a ad i --til a possibilidade d, anha,vir a. ser fabricada 
no Pai s qualquer das áquinas ora pretendidas ppr - -ços ViII r es , quando entao nao ais se justifica--ria ~a 1sençao de tributos para o s i ilar estran -

~ , 
geiro. ste es o processo nos da exemplo de oeor-

A , 

reneia dessa especie, confor e r elat ado nos itens 
10 e 11. 

28. Fina l ente, a figura-ae-nos que a ensage a. 
ser enviada ao Legi s lativo poderia ser i ediat a, 
se depend r da e t esão do CertiFicado de Priorid_ 
d C bia.l pela SUMO • Is t o porque, a no sso ver tLB-

.... 
t a- se de a simples e,xigencia para o regi stro «e--finitivo do financi ento , enquanto a isençao de 

" tributos or s erida decorre do merito do empree.!! 
di nto. Co ou s financi ento , pr eval eceria a .. 
oon eniencia das i entar a interessada de aio-
r es encar os financeIros. . .. 
29. ' 6 de aC"l)do este Conselho co o nosso ponto 
d vi st a, o preent e proce so retornaria a esta S~ 
cretaria par a preparar o projeto de Lei que seria -enc inhado. co o suge t ao ao Sr. Ministro da Fa -
zenda." 

*** 
I I T 10 D F AZ DA 

O SELHO D OLfTI ADU EIRA 
Proc. n2 320.777/57 

E face do que foi resolvido pelo Plenário 
e Sessão de 29 d janeiro findante. vá o processo 
à Secret aria Técnica# par a upr imir. no artigo l Q -do proj eto de lei proposto, a expressoes - "exce-
to a t axa de desp cho aduaneiro" -, dizendo-se. oy - , tro si • que a is nçao concedida sera dos "i pos tes 
de i portaç- e de cons o". 

onselho de política duaneir, 31/1/58 
As .: Gerson ugusto da Silva - Presiden t e. 
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-As arcador!' 'qu . e pr' tende i entar a tao devida-
~ 

ente relacionadas nas licenças expedidas pela 11 AC ti, a. ba. e 
do s Certi ficados de Prioridade G bial d t'SUMOC".co o especi­
fie os abaixo: 

. 1) -- Licença de Impor~a ao ltida. 
:(;0 ' base no Certlflcado de Pri 
oridade C ' . bial g 317. da-

UMOC :-
Li c~nça I p. Q G-58/5646- • •. 
570lt. relativa á uma ]?J'ens 
nidraulica de 2.000t#forneci­
da pela fir a A1 AT~ de Co 
~enh~ue. Dinamarca no valoI 
rOB d Dan.K:r. 2.826.ooo.o0,j! 
quiva.lente :-

2) - Licenças de I portação e iti­
das com bas,e, no Cel'tifieado 
d Prioridade ' bi al Q 379, 
da O :-

L1c. I. p.NQ ' -58/~ J3J3-1M106, 
relatlv . a 2 Jlaquln , Br . 11, 
fornecld pelaf!r a I TE! 
T CORP , de Philadelphi -
U. S. , .• no ,valor tot.l I de: 
I-ic.I.p. Q .G,58(13334-1310(# 
rela.tIva 1 aqulna d ensaia 
de dureza fornecida . ela fir-
. a SASI T. G I S.I • 

.. Y • ~ •• Ir., no valor tot 1 
ClF ae:-
Lic.! p, Q G/58/l3J21-13142f 
t latlva . 1 Conju to, de anl­
puladores co . 4- unidades . for­
necido pela fi;-ma, U~. T SPO_ 
TAT IO CO.~ ChlO~O •• A •• 
no valor total OIT de: -
Lic.~ I p. Q DG-58/1333.5-13108 # 

reI tiva a. 2 pare~ho heela­
brator fornecidos . ela fir a 

ME L .' OR O • ' ishawaka, 
Ind •• no valor tat . 1 IF de: .... 
Lic.lmp. il Q DG-58/1 336-1:3109. 
relativa a 1 Socadr de areia 
fornecido p~ la ,fir a B RDst " 
& PIP . ' Ch1 a.g,o~U S. ." no vi!: 
lor tota l CI de. 
LII:o.1 p.NQ 'G-SS/l)aZ-13l05, 
relativa. a. 3 aqui ,a . Osborn 
para oldag~ A fornecidas ' pa­
l' firma THE ,uSBOR A · · CO •• 
1evelande U. S •• , no valor 

total e li cle:-

! 
t I . 
I 
I 
i , 

us 
• 

• 

408.695.66 

1.350.00 

139.268,00 

70.229.00 
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Lic!! P. Q D 58/13338-13110. r_ 
latlv 1 Instalaç para r ' 
porte de ar ia. fornecIda pelã 
fi! a A 10 L iGI ~ I G CO . 
hic~o * U. S. A • • no valor tota! 
I d :-

Lic. P. · G-58/IJ339-l311l , r 
1 tiva ,a 1 onjunto de 2 e s­
vibratorias de e 01 forne 
cido p l a fir ' ITT- BI -
I .1 N1Y. - U.S ••• no valor 
tota (; F de : -
Lic, 1 P. º DG-5S/13340 .... 131121 
reI tiva 1 anipul .or de 1 D 
otes dos . forn cldo el -
ir . LL1 - E OH. . -

Alliance . . S. ! ." no valor io ..;. 
t 1 OI :-
Lic . I p~, g DG-58/13342- 1311;~ 
relativa ~ onjun o de r tlIl 
cas for eCl o .1 tir l.;.. 
CIN TI G I D I I • Cinc.-U. 
S • •• no v lar total 61 d :-
Lia. I p. Q -58/13343-13114, 
relat iv 1 etifioa d f ca 
O S ~ forn cida pela fir _ _ 
UEL C; OG RS O •• Bufalo -

U. S.! ., no alor total OI d :-
ic . lmp. Q DG-58/13344- 13115. r 

1 tiva a 3 erras circulare -
r etal , fornecidas ela fir a 
_ .. · ......... ~I - H I C BL O. 1 C. 
-u • •• • no 10r total I 1 de :-
Lic. l p. NQ G-58/13345- 13116. re 
Iativ a 2 ornos paralelos uni-
er ai fornecidos 1 fir a­

T · MO CH CHINE OOL CO • 
. Sidney - - U. S. A., no v 10r tota l a , , :--
Lio.I P. . D 58/13146- 13117. 
relat iva 1 Plaina Li or 
fornecida -e1 fir a RO K O ~ 

CHI O L O. _ oekfor - -
U. S.! ., no v lor tot 1 aI de:-
Lic. I P. Q DG-5~/IJ)47-131181. 
relativ a 1 e lfic& Q 18~~ 
forneoid . pela fir a THE B C BD 

CHI E CO . , C bri - U. S. Â. 
no valor totl OI de :-
Lio . ! p. NQ G-5~/1332J- 13119~ 
r·elatlva 45 U 1 dore . B UCK 
nQ 780-P forn cido p l a fir 
HAUCK UF TURI O~_ rooklyn 
- U.S . Â., no v lor OB :-
L. io I p. N2 DG-S8/IJ324413l20 , !_ 
I tiva a 2 M qUln Hedart . for-
necida .pela fir BLA - CO! 
P . Pltt bur h - U.S ••• no v_ 
lor OB d :-

us 

• 

128. 000 , 00 

34.529, 00 

147. 855, 00 

13. 317, 70 

28. 041 , 20 

91 . 578, 00 

18.457,00 

19. 836,00 



~ CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-1;-

LiC
1 

I P. -.5~/13 25-13121 . r_ 
l at . 1 qUln ' 'ed rt for-
necida vaI fir L - O 0-
P Pltt b rgh - U •••• no v~ 
lor OB d : .. 
Lic. I P. $ DG-58/13326-1J122 , r 
l ativa , . 2 anjunto cabin s­
e p inaia d interrupor le -
trico forn cido ela tir a 

~bTI OUS L I I . CO., • 
y . - U. S ••• no va~or OB d :-
Lio.I P. DG-58/1332Z-13123. r ­
lativa 2 o~ores · Ietricos d 
corr nte co tlnUB for acidos p. 
I fir S I GH U ~ L TRIO -
I . 0. ) .Y. - U. S ••• no valor 

r~~. i ~.~ Q G-58/13J28-1J124.,r -
1ativa , 1 Gru o Dtor- ar or de 
tip<? Slncrono e 3 unid .6 for-
n cido paI fir E I GHO E 
E I , I CO., • Y. - •• •• 
no v lo! O d : -
Lio.l p. '58/13329-13125. 
reI ti a Al onjunto de q ip ntos 
para controle e l'agulage . de 0_ 
t e de doi otor es 1 etricos 
for .. cido p. 1 . fir . _ I GHO .""'"., 
E T I I NT . O. ~ • y • . S • .Â ... 
no alor de : -
Lia.I P. G-58113330-13126 , re 
1 ti a a 1 Conjunto , cab in -
aineis_de chÇl. letric s de in 
errup , d l.j. . forn cido p la 

firma I G OU ELE I . T. O • 
. • y . - • • •• no v lor OB d :-
Lic.I p~ ,G-58/1J331- 13127 r -
lati ' 1 njunto de e uip ' , n 
tos de 1/entilao ind trial dõ 
tiPQ do . -dr f fornecido e1 
fira E I GHOS L T Ie I T 
CO., .y . - U •• Â •• no lor . B 

d : .. 
11c. I p .,N2 DG-.58/13332-13743. r -
1ativa a div o e uipentós 
para control .. re itro e regula 
ga de ter UI forn cidos -
pela fir . I P I - HO L1 
REGUL TO O.. inn. - U. S •• ,,. no 
valor FOB d :-

TOT L :4 US 1.,619.859 .. 50 

us 

• 

20.404,50 

122.286 , 00 

99. 120, 00 

o 00 , 

76.745,00 

22 . 350.00 

103.658,46 
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us 

-J} - icnç . I portaçao i tid co . 
ba no Certificado ' Pr ioriad 
. bi 1 Q 403. d 
Lic.I P. G-58/15708-1.5019, rela _ 
ti v . forno d . induçao p fi ' f' 

d aço fornecIdo paI Iir a 
ELl CO S U TIO S LE 1 -

Q SE. OI - • •• C , Bru-
xelas, B~l ie no lor O de 
r . Blg. 4 . 88.ÔOO, 00 • . uiv lente 

a:-

4) - Lio n s d I ~ort -o itld co 
bas no er~iflc . O de P ioridad 

bi 1 ~30. d U 0 , :-
Lic.1 P. º ,D - 59/1681- 2224, r 1 ti­
v .uin desba. tadeir p ra 
d seascar barra , de f abrica. ao 

LO , for cid p 1 fir . PE SE 
& O'A. de H . bur 0 , la ha, no v -
lor FuB de':-
Lic. I P. ~. D '·59/1682- 2225, relati-

a a a uin d tr filar combina 
d • de f abrlcçao se ' G, od lo KZ­
RP-II. fornecia p la fir a R. P E 
& O., de H burgo, 1e ' .nha, no valor 

OB d :-

L10. I p . l~q G- 59/1683-2226, relati­
va a uin d tr filar co bina 
da, de fabrlc ao . G. odeIo Z~ 
RP-I, a q in de apontax e a -
brir rolos tambe de f ricaç 
SH G. fornecidas pela fir a . P SE 
&00 de ~ burgo , le anh , no va-
10r B de : -

81 760 00 • • 

165. 860, 00 

246 . 200 , 00 

197. 000,00 

OT • -• 
uivalente .: -

609.060,00 

US 145. 014,00 

5) - le nças de I porta ão . itidas 
co base no Cert~fieado de Priori­
dade CbiaI N ~31 . d · SUMO :-
Lic. 1 p. G-59~1684723Q81.relat1 

a . um_di~positlVO hldr U lCO de 
u~p nsao {hydraulic l1ft1n deviee) 
ara a prensa d . 000t , orneeido 

p 1 · fir ' AI TLA de Copenhague. 
Dina are , no valor FOB d :-
Lieenç I p. Q F.59/1685-2369.re-
lativ a conjunto de p 9 sobre~ 
salentes para prensa de 2 OOOt 

.Kr. 

ornecido Bela fir a / 8 TLA d o 
penhague , in ca~ no vaÕ~rL ~B_de : l~à:~t~:~g 

Equi alente a : - US$ 15.770 , 81 

1 
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-Licenç d , I.pçrtaçao i~id~ co 
b e no C rt fiCado de Prlorld de 
. ambial 1406. da S O : .. 
Lic. 1 P. Q -5?/~4477-13 ~6Aj~ 

nta co 9 dI 1 o N P S~/ •• 
1282 ro . 51Lf. reI tivo À aqui-

iça0 d . co pon nt c iC9 e 
p ç s alS co lexa d lor 
res:ponsabilid ' para tre d 
1 lua ào d 5 forneci os p -
a fir ' O I' F AISE DES 
BLISSE ~ TS O LL 
, Par 1 - rq.u.ça no v 

d r . Fr . 180. 068 . 7 0, 00, 
lnt a :-

u 

428. 735 ,00 

, O re i tro d priorid foi cone dido p 1 'SUMO" 
c atar provisorio .. t ndo sido e i idos os certi lcado po ter..! 

À • 

or ente , depois de aten i as tod s " . uas e 1 ela . 
Cons ta. - u too o 

, - # • 

or ao t cnicos do Go erno a -- , -colhera a solicitaç o, os et·iculoso estu o da questao e co.!! , 
cluindo unisson ente p la a l t as encialidade do e pr endi en-

~ . . -. 
to , co o do aXl o interess p r a cono ia nacional . 

8.57 : 
Em u tigo 42 , alIn u,. r z L i 3. 244, d 14. 

rtigo 42 . Exc tua hipó ese d d pósito ou fian-
ça previsto no )2 do rt . 6Q, ou para g anti d 

A . , , 

ntranci e recur o fiscal # . o haver dese bar aço a-- , du eiro co suspens o t por · ia do p ento do i -... ... 
posto devido. ' dit r o de responsabilidade , no 
ca os previstos por esta lei is os e uintes : 

) franquia te 'porári , 
b) pIo prazo axi o d . -ano , 1 portaçao d d,! 

ter inado' uip nto . ... 
consid rado d intr sse 
econô ico do pai , quando 

si iIar nacion I e 
ara o desenvo lvi ento 
objeto de projeto d 
cional co ens e 

, 

lei envi do ao ongr so 
do Poder xecut i vo . . - ...... Estao , a si • atendidas todas exigenci as I ais . 

douta o issão d on tituiç-o ustiça, r conhe -
c u a constitucionalidaue o ojeto . ' pre entando e anda, u 
co pIe entaxe os no substitutivo que v os apresent • 

Fotocópias do erti f ic os de Prioridade C bial e , 
das Guias d Licenç foram anexadas ao pro j to e seus n eros , 
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I- -para efeito de li 1tar a area da isençao . sao mencionados e n~ 

so Substitutivo . - - " , À i ençao ' atingira o ateril com si iIar nacional 
registrado. co a sará in ,1e o no substit tivo . eco and · os a - -conce8sao~ por se trt ,r de ate'ri ia i portados pr .... amplia.çao 
da indústria Gon iderada. bá ieaue i rá. facilitar o ds nvo1 -. t ... . d t Vl en o econo leoo pals • .... 

proposiao. eon ubstanciad no substitut ivo. atend 
... A _ 

todas as e igencias desta o issao erece s u acolhi ento. aten 
~ -diento que era. coerente co nas decisoes anter ior es . adota. -, 

das para ca os analogos . 

*** 

SUBSTITUTIVO -Art . IQ' - concedida isençao do i postos e i port~ 
--- , ~ ' . çao consu o para a auin s e e Ulp ento . eu aoessorlOS 

. obressalentes. aparelhos e instr ' entos . s si l l ar nacio --aI r gitrado,. objeto d l icenças de i portaçao itida pela. 
Cartei ra d Co ,ércio Exterior do B . co o Bras i l si ,. (CACE )d 
na. DG 58/ 13333- 13106, DG 58/1 3334- 1)107. DG 58/ 13321-13742 , DG 
58/ 13335- 13108, 58/13336-13109, DG 13322- 1305, DG 58/ 13338-
13110, G 58 13339- 13111. G 58113340- 13112, DG 58/13)42- 13113, 
G 58/13343- 13114. DG 58- 13344--13115. G 58/13345- 13116, G 58 

~(l3346-1J117# DG 58/ 13347- 13118,. ·G 58/13323- 13119, DG 58/ 13324-
13120. G 58/ 13325- 13121 , DG 58/13326- 13122. G 58/13327- 13123, 
DG 58/13328-13124, G 58/13329- 13125, DG 58/13330- 13126, DG 581 
13331-13127, G 58/13332- 13743, . 58/15708-15019, DG 59/1681 -
2224. DG 59/1682-2225. DG 59/1683 .... 2226, DG 59/1684- 2368, DG 59/ 
1685-2369 e G 58/14477- 13776., e a: ql1e se r efer e os Certifi c_ 
dos de Pr ior idade . bial d Superintendência da o da do Cri 
dito , de nQa . 317. 379,403 430) , 431 · 406 i portado por ços -Vil l ares SIA e de tinados aelhol 'entos ampli çoes da in --talaçoesindustriai da sua sina de a,ços especiais. situada no 
(- -uni(upio de Sao . , a tano do Sul . Estado de Sao Paulo. , , 

rt. 22 • Esta lei entrara e vigor na d ta de sua p~ 
~ ~, 

bl i caça0 • revogada as dispoaiçoes e contrario., 

Sala Carlos Peixoto Filho. e 

C" nei 
Rel ator 

de junho de 1959# 
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A Co ia ão r uni-o extr ordi 
, 

co o i , e 7-

ri .. , re li e 15 e j o de 1959, 

- . roa o ar • de t do iel F 1'300 - Pr 14 n -.. , 
t O c Co I' a - Vice- re 1(} nt d tUl" itR" • 10 de br u , , r , 1 

, , 
Gil no C 1'11 , Atilto otn , Caro 11'0 Loyol , unhoz da ~ 

c , 01 ana R 10 , , uro "r 1x 11' e ulo de T r 0, 

- a reei ndo o r e l" do R 1 to~, utooo Carne iro 

d Loyol , 
... 

- r oI-A", no roer, a rovar, 01' 

ltuti o cxo , roj to n 3. 852/58, 11 aI -unanl l dnd ,o u 

eJlt d · i po to d 
.., 

irn>ortaçao (1 CODStlDlO t Ol'18018 1 Ol't O 

OI' Aço Vil r IA, d ti do 

E tado d -o aulo" . 

aI CrIo p 1xoto ilho, 

-
ni 1 araco 

Carn il'o d yol 

1 S. Ca t D ,do S I, 

\ , 
\ 
I 

15 de j ho de 1959. 

reeid nt 

elatol" 

\ I 
'. \ 
• I 
~ , 

I \ ' I . 

'. '\ ,.\ . \ 
\ '\ \ , 

I 

" 

, 
; 

\ . 

I 

.I 
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onsider' o d· inte 

país, q 'não o jato a 
cio 1 do .. 

I 

• s o (J. 1' .... a.w 

rt . 141 § 12 
... 
e- , 

• i o en ·la a n a. 
'" , nc a de nt 

pa ' S o 

t 

~ , 

la, .. 
tr 
dei.:) as 

o 
~t' uI Ob Oü in 

isontando- o d to 
t 1 c sú p 

A 

.... 
c 
r, 
10 

se 
A 

de en 01 • e to i o do ... a. o 1 CO o 
~o(jeto ei vi o -
de o • 

• 
• ,~U or: en 1 ... 

• • o r 1 . nç06 co e 
d • • do o re ra e ono 1 

I 
• 
ci da, 

, 
a -obr: ç o do I CU-

''IJ'WI'''"-'' ',-"",,IUO- con id r' d ... 
p ra o dese volvim to eco' .omico o 

l' - o t . 42 . 
e de.; r .i O" p# a " 
azao , ra que -i ~enç o p ràu-

.. 
i o ind' -

. - e nece i lzaça , no .- , 
101 

lola do a 
O 

n o 
.... 

ue s -
r' con t· te' o .al, q •. -
e o nord s e do . J ~ 

, 
on • i ~clusi e 

envol yi( 
p u o de re .. 
ài cr _ .., 11 

• 
• • lsono 1 re 

s id as da 
1, 

11e t at . ento -
i oc s r s. 

a.re e- o 
• 

, 
r ti , n 0- om • 

1 
. - ... 

• • e lao , o eu lC anc 
11 es q 

, 
orlem se e 030 

f i ell te r- e-, 
e r no 

proceàido .. OOlocao OS - I la.ao o p s 
outr 

ce -
e 

d para o Co.WJ.' ... 
do 'elo. e 

nobre d 
dOse r o#, -i 

. , 
nd s 

t • 
• oa 

n e 
no~so 

• 
o U 

o 

t o 
o • pro. rla 

• 
lr~ c do o cido ro1 

ta, neco • ul ~da. 

abas o d t -
",o cone· to/ . .. 

1-..... , 
o erico . 

do tr • . t or • C'S mos , 
do ... t irl --ao~ a • n ta-en o - • le-a pro çao d c n ral t 

• - ior c • , ança.o co o --
. re • -CX1ÇO 

A 

s ' s ne-
e 'indo a 0-

eu 6Ao>- e justiç 

-. 
1 en '0 C'e~a x -J 

A -.:lO e od o lei 
te~ou • 

nt 0',0 t· ~o -91 .'0 , 
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, -olitica àuaneira, a requeri. n'o do inlportador, a reduçao 
a qte se ref re aludida 11 oti • l 

,~ntão te .os ue a i enção/ previst pela lei que est mos .. ,. -
apreci ndo ,. re. ume-Ge apen s a Ir. ~ oi a .... r.idencia que nao 

,,... , . 
ode ser r · ?i~ pe o ncionad ~r ao t r 1CO . 

n ão " mti os para a exiJ nc'a da contraprestaç~o pe-
lo valor total da . . n - 01 

r t - ).1 , co'o i os , de ensa 1 do Poder J!' c tivo , qt. 
tem atribai~-~s pe l Lei 3 24J}/57, e cuja isenção é exa inad - ... face n neces idades da n ç o, ao~ int/re~se de eu s nvol-,. 
vi ento cono ico, at nde do eu pro r" e etas e realiza-- -çoes, ob' i ra l1do ° ac ra en o a indui.ltri"lizaçr:o e calí an-- , 
do ~:irar-nos da posiçao coloni 1 em que no encontra ,o a e 
roje . , 

Pa no C;;'l o inves o do esouro: j os : , 
f tarifa alfand l' ia cO.stit e instr de upla fi-

alid~ e iscal e p ot cion · sta . f 

l' • - d ~ l~ençoo~ er .it ua o pro uto entr 
, 

1 o pais oJe , , " 
tri uir p ra o er.ario publico, vale diz r, Sl ificn. que 
di sppnsou a fi alidade fine I dao t ifao 

, . 
Ifandegariau . ... 

1 6 fez ioso. x. re~idente1 

con 
se 
por 

,êz-se considerando, li , ossiv 1 lte ~ se não tO ve se 
ês.e incen ivo, se , ao contrário, ao i , : ~ d faci "tar a en-ra-

A A 

da desse q "prmento, essa entrada ospe , do certa forma, oos-
I A 

tacul i zad' e p'nida, ate . por tarif relati ento aI te; , 6S. e 
• tIIIIt# ..., #'W 

eq pamcn o tal ez n ,o entrasse . ntao, nao averi- ~inalídade 

fiuc 1 defend I . 
, . . .... 

1 I di sso , con" idera- e na , co 11 Hilporta-ç o 
quipa enta , S op ra a ,ento no rodu~o nac'onal , 
SO, se e ta penas tr'n ferindo a receita fi cal , 
I • 

imedia amente realjzada na entraoé ca maq in la, 
depois vai ser recolhida . do a uinaria pago 
zir e a r cita, consequent ,Dte , a u ir . I 

Ao 

desse a-
I co is-.... 

ou nao 
nas QUO 

pro u-

A ~ , ~ 

lestes Ter os e ue deve ser coloc'da a q est o 
.... 

sençoe,;.; . 
,. ! 

e es~e estlill lo criaI atl i os os fins colimado: o 
tJIIW " ".", seja a insta laçao de indus ri i;) I.; ' icas, pione' raL ou né ' J r __ 

pliações 01. r e""' pare 11 amento das instala ões e _i8 ent s . - ,i 
todas obsoletas e n8:o oferece do condiçõe de produti ido :l3? 

, o os de parec r que tis isen ,ões . d r. f ;, (r 
ire ortante e t ativo do ~ ai. cap zes p~ra in~ if:entos que 
izam no c'" , ... 

O ' . ') -m~ naçao co 

,.. 

das nvolvim 11 o economico . 
to de 'enda nosso 

, ' 
T) 16 e .. 

I ..." 

stituid e pob to e d sti 
corchant 

" uido d 
, r"o OS u­
recurso . 
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... 
'Podorit;.;. esües e ipc, entos de .. ..,tth "dos ,.. o apr' reor:: en-, '" , 

to de no so arque '} dustr ial ~hr 1 i! po~~ vados a b Ge d -... 
'os excessivo] ou d jeitos a incidelci~u verda(eira~nte-

proibititíva ... . " ~ 
-~ ;o i ido que a .DiG.lori· de nOSba indúot i::l.8 to t. di-

nheiro v !pl"est do aos 'ncor: p:t.ra· poderem ~ atisfa.zer seUJ ... 
comp-'o .i8S03 rel~tiva ,ute o "llposto ti, renda de co lSU-.. " -.0, te llltimo recolh"co rnt riormente n venda da prod çao . , 

e' Irfle te , o e 00 verifica;. na v,ràade , e qu os i .. -
, -pos 0 0 ja sao bS(L ventes e Que e sua GI er lid de # os lu-

cro' (ufr / d s p la' indúot· --. -- suficien '6.. p .ra 
coari em a diferenç" peço re conct t quando da r no-

""., , . ...... 
vaç" o do') esto' ucs de ~ arl rir a . de rido a inflacao m q e 
nos ncontra os . , 

'8 , fa ore db-o . spec': e por ,rie nos t r constr ido nos-
, -so " r que " ':orrobil i sttcoJ nossa ind 'stria d0 constr ço C\ 11 .. -

v~l . solde ' r icas e ~~ , sinas ue enérgia elétrica1 
I -o ele UrT o n re1 e no~sai.:) populaça s cem "oduzi~lT.oS 

ir .0 S - o rea are 1 "ento e 
to OL os sstoreu d~ 

s .mplia-
, Jizando --produç.ao -~oe~ que ~st· .os 

indpstri ':1.17 
..... . 
. o veJa. os plOTO SO 6_-

, , 
__ ... c:!til!~ e que lrto d 

tf...ndido :. 5 oss s ati id" ev gro- p c á iae . 
'" Como evi t t o is ·en io l e dívi r s " onde conse ui-I ' .. 

. , -
li. U <'U'O p"o i o se nao .cono -i za ao-a~ 1'0 ,-
« S e nos dv ixa.u . f"" uI '). . l r..r.!J'· .. · s ~ co. 

o ex erior7 
'To c· SO i"~ $ isenções nado deosmbols o.üs ·ido . , 

. ~ papel " e do home. da 1 'oura que se, .. "ia. a.ra 
.... 

colher . 
~) ado e, ven deira orien"a.ç~o: prover para 

pro ar . 
., -

"'~.Q-..;e o lc lo do 1 r ,pre· antI,": isençao • . em consi-- . -eraç .0 dv fato de qu a 10' projetada Ot. em trana t< çao. ,rO I; a 
.... -penas ating'r ê radu~ao e nao pode sel" c01cedida pel' nota 

S c, ..." -1 3 d0 .. .10~-O od' go de larir s .. porsu .t ,lao s procur estab le-
v ~ 

Co! em ( .. t
r nto 11 po tam os i.. .pos ·~O'" ir .. colhidos cobre as 

\ ".l, ,,., ,,r , ~ 

i-lpoLtaçOOb . (que po eri![l ei r1.r d exi( ir se 'r O fosne .. 
a tr .... ti "O exercido pe la re l~ ':--o) q e s rrefar a Tax' d 

es elo dl~n iro 5~ ~ôpro a i .port e- o) . 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

r ,., 

I'axa de ,e 1110ra t~nto dos )or os (l~ sobre o valor con erc!. 1) 
A 

- I • Tax- d. 81 O" ar.r o d8. 1" rL.l f... o i."Cl.Ldt$ \ 5 ) ;: dicioAlé: 1 sobro o 
~ 

A 

frete l'quido) , s~los inciaentes d;) es os contratos de C'l, -, 
bio . de emIr ~ imos e contratos soc; i~ . 

bteri ~os eD~as receitas dout o odo? , , 
Calacul ndo- se que . em L dia, 1" a indu .. tri' [lr3. 2 Oll 

Â _ 

vezes seu capi tal a.nual .elite , quando r~ o 18 , 'lUl1 o OI'-.... 
rao os impostop .eco1 .idos paIs. cofres ' . '\ ! 

t ;; .1COS a . 110 ue , ..... 

van' .... ·.erca ui ~ # impo. to de '" consul1.o, i p08 ~o de renda e ~ 

sê lo 4R nt r - se a existêncic 
, , , 

d e I n o In i n i O, 2 d, 3 in t e r me ' i (" _ -.... 
transaçoe ? 

. 
rIOS nao.J 

E o 
~ , , 

imposto ir.:obiliario , de ir ,', -tri s a r:;rofi ssoe c' li-
cença1 

,. ........ , , 
... ,ao sera ais ue c rto o :r ... colri I hto aos cofres Dubli-

• - , cos do valor s perior a i ençao concedida ja no prili,eiro aLO , 
da ativid~de dL bJ1efic:· iR( 

~e , corJO reconl ecerr:oE' J , " '" necer; .id'Lde prer.en te , de o 
" , 

naTllo-nOS um pais inclt strial ao in es de cor' i:- 'lar' o n[ ~/)si-- , -. çao de produtor e export 'or da pro iltO' pri lOS , n o POLC-, 
nos deixar de ajuir.ar r;omo bel fica o trill.o (110 agor~ estil--r os sceuL do e de aco 1· er com ap l( lSOB e s sac- i ... ·ençoe G. 

COI1.o Obl if ar , co '10 pretende o nobre dop :+·é. .. do OLv!\ldo Li "" , 
Fill o, a beneficL. .. fié.t , r o cor:pro .i ~so ne :ornecer (. () preço e 

, ..... -- . ' . 
c l1 sto 08 se 1 ,s produtos a uniéto , ao~ s~Q,do I 08 l n1Cl!)lOl e 

G r utar(1.uia!.> O sociedades de econo ia .is t· , pare, rJbtere 
isenção O J apene ~ 501 desta, cor:.C> tive .os a OIort 1'nidrde de 
expor r J. IJ =:r ior C.1 te) , q' e mai s favorece J r.·L ve rJ"J.oe , qUOF ' 

concede do nua aq lula /1 ie a roceoe'? 
aI co~.pror is ... o poderL- ser . oner til , 1 do , 

se sébe :1' "~./,,lo T.enos noco- pri eiros ano~ , tol'; (, éS :. Jri~f , 
p8.[arr seu dizirr:o de apre dizacem e paSfélPl por aJ.;8r.j.Of.~ finan-
coi"o , prasentando z"eralmon ~e defj.,::i ts 01": SÜ'18 L ... liOS? 

" ' L raro , excepcio. 1 O:!'lte raro , dispare [lS il' ',rias 08 
, -

rec lr&oS suficiente'" r fUei ... ovilr.e!l "C!lO inicial . 
~ -1 estd.s condiçoes , cor.'o poderiéu'l 'lAr der se'u: ..,rodutos c e 

lucros? 
roderiam, doutro l ado, ficar rleue"lde Ylt ,r, ~a díscri!.ina-... - ... çao desses coe S co ,pr~dores a ue preferonc" 1 ente teria .. 

de forn cer? .... . 
ao poderIa e certos casos e deter inqdé ~ 

'J :.'t arra,..,tadas a tê a fa 1 .., 1 ci ? 



, 
,. 

deria justo'n41'C 0.-1 "6 ao sa"Jor 
d ' . ... 

"0 are'" "j1.ll)llCOG.I s'jel tê ndo-as a boa 
e:~erC91!. HOC , 
pari~id?ori!) ? 

11"'.\ 

VB IT:(l fiSG encl' ~p 11080$ poderiam aeei ta! 0SiY>S COID9 ~orc" G-- " cO';t Joa....,::a, ldo 6ft n"' o cnm)r ' - los e certo~' an tecipL" 1:~. ,61te de 
ap''ldri --~akento . 

O . " 1· , . '1 • '1 • o')sr DUO lCO 'tJoaerv~ ou' I~i::,r os m010.) uü e 10 l!ec~::;' .1.'-- ... 
t )" - . . d.'l . d' - . 1 ' '8, p'1f,:1. U (1 SGe~lnaçp o ( ' 8, proL r le aoe 10 - UG1~rlB. T0,cor r el lCO 

ao Si8t~L(, previsto pala Lei L 300 do 23/8/51;-,. COl<Q ?,cer~',,-'-

·tl1!te S'lfi ro o nob'o deput"'clo Daniel' "~raco . -,ee 105 rr.oti vos expostos; GO lOS pe la ejeic,,[to c:), emenr";::. 
i. 
.. O 08BO voto . 

-------------

- ;>o 

-------------~,------~~---------------

.(,lator 

• 

soaVlnd3a s oa VHV~VO 



• 

CÁMARA DOS DEPUTADOS 

p 

-A 00 iS'tO . ;' 0 n i J • s 'a 73 rel f"') ore i n" r· 
re'tliz, a e 16 de fBV T d· 1960 .. pf:.lt; .L ur 

te , A "lio 
LevoI' Ch 

• • 

t 'os Dan! 1 
.. : o 1 t ' .t \ l~ o z d a c 1 (' .t J 1 ti e 1) r p , , 
r-·s .:roi~q,~, 10110 C,.bal, Gileno De 

".,. 1 · ""' . 1'" F nt en. e . lê; f' n~ , 

'! 

lOCO, Pr ~i 

io C' r ,·i o /I 

I ... r 1 i, ~ 1. co 

# 

p'r C r do lato· G rne'ro Lo rola .. 
• • 

- r -sol v , por un i id de , opin r Cf ntr . i' ente 
e .. nd a e )1 311' r· o ao r j to n' 3.v52/ AI 59. que I onta d, il'l!-

..., 

pos JOS 'e i . or açro J de, co r i i si· ~ .r o'=" p r " o 
Vil '. ".A. , de~"ti ... o~ a Q ~ • sin r d ' . Ca ~. J.O do, I 

• 'o d ~. . p, , lo I • 

, la Carlos )Ji ~oto filio, e 17 d, f reira d 1960. 

. e. i .n .;. 
. an i . 1 í ar co 

el t r 
G rleiro de L yola 


